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D e c I a r a ç ã o VígnifatM f.Jumanae 

Sôbre a Liberdade Religiosa 
, . 

PAULO BISPO, Servo dos Servos de 
Deus, juntamente com os Padres do Sagrado 
Concilio, pal'a perpétua memória do aconte­
c1mento: DecllU"ação sôbre a Liberdade Reli­
giosa. 

DA PESSOA E DAS COMUNIDADES A LIBERDADE 
SOCIAL E CIVIL EM MATJmIA RELIGIOSA 

1 ' Da dignidade ,da pessoa humana tornam-se os homens de nosso 
tempo sempre mais cônscios (1), Cresce o número dos que exigem que 
05 homens , em slla ação gozem e usem de seu próprio critério e de liber-

Cl} Cl, JOAO XXIII, Enc. 1',..,,,,,, In Tcrrl., 11-04-1963 : A!\.S 55 (1963), p, 
279; ibid., p. 265; PIO XII, Ral1lomensagem, 24-12-1944: AAS 37 (1945), 
p. 14. 

____ o _ . , _ ___ _ 

Elaborado pelo Secretar!aelo para a União dos CristdOlJ, o primeiro 
e8!/uema cUste documento foI apresontado ao Concilio 110 dia 19-11-1D63 
como capitltlo qutnto do D eoreto sôbre o Ecumenismo, mas P01', falta ae 

, tempo não chegou a ser d:ebatúlo durante a segunda 3essdo. NO . dia. 
23-09-1964 (terceira s"ssã'ol o document o r eapareceu' na aula conclltar 
em nova redação (havia recebido 380 intervenções escritas) , já .~epllrado 
elo Decreto sab7e o Ecumenismo e em forma de DeclaraçãO. Debatido 
1WS dia. 23-29 de setembro d:e 1964, r eapar eceu (3." redaçãol na aula 
concilia?' no dia 17-11-1964 com a promessa de Ber votado doIS dias de­
p0t8, Mas a. oposição conse{lutu impedir a protnetúla votação e req"erel~ 
mais um d:ebats para o 'nicio da !/uarta sessão (1965). 218 novas inter­
venções escri tas 8ugeri1'am ao Secretariado uma quarta redação, que jo~ 
discutIda na aula conciliar de 15 a 2.2 de setembro d:e 1965. 64 discursos 
(dos quat,s 14 inteiramente contral forçaram o SecretarIado a uma quin­
ta red(f<}ão, entregu'e aos Pad:res no dia 22-10-1965 e votada n08 d:i as 26 

DireItos reservados à EditGl'a VOZES, Petrópolis, RJ, a ouja concossno é 
devlda, como sempre, " publlcaçiio que nas p6gln~s da Ravista da ORB •• tá. 
8endo feltA dos ~ooumentos conolUares. , 

• 
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dade responsável, não se deixando mover por coação, mas guiando-se pera 
consciência do dever, Da mesma forma, postulam uma delimitação jurídi-. 
ca do poder público, para não ser por demais cerceado o ·campo da li­
berdade honesta tanto da pessoa quanto das associações. Esta exigência 
de liberdade na sociedade humana visa soberanamente o que se refere aos 
bens da alma . humana, ~obretudo . como é natural aquêles bens que atin­
gem o livre exercício da religião na sociedade, Secundando com solicitude 
êsses anelos dos espíritos e propondo-se declarar quanto são conformes 
à verdade e à justiça, êsse Sínodo do Vaticano perscruta a sagrada tra­
dição e doutrina da Igreja, tirando daí novidades, sempre emconcêrto 
com antigas verdades, 

Professa por isso em primeiro lugar o Sacro Sínodo que o próprio 
Deus manifestou ao gênero humano o caminho pelo qual os homens, ser­
vindo a :lHe, pudessem salvar-se e tornar-se felizes em Cristo . É nossa 
fé que essa única verdadeira Religião se encontra na Igreja Católica e 
apostólica, a quem o Senhor Jesus confiou a tarefa de difundi-Ia aos ho­
mens todos, quando disse aos Apóstolos: "Ide pois e ensinai os povos 
todos, batizando-os em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo, en­
sinando-lhes a guardar tudo' quanto vos mandei" (Mt 28,19-20). Por sua 
vez, estão os homens todos obrigados a procurar a verdade, sobretudo 
aquela que diz respeito a Deus e a Sua Igreja e, depois dt;·conhecê-Ia, a 
abraçá-la e a pratiqí-Ia " 

Da mesma forma, ainda professa o Sacro Sínodo que êsses deveres 
tocam e vinculani a consciência dos homens e que a verdade não se im­
põe senão por fôrça da própria verdade, que penetra. de modo suave e ao 
mesmo tempo ·forte nas mentes, Uma vez que a liberdade religiosa, que 
os homens reclamam para cumprir o dever de cultuar a Deus, visa à li­
berdade' de coação na sociedade civil, ' continua íntegra a tradição doutri­
nária católica sôbre ódever moral dos 'homens e das sociedades em re­
lação à relilPão e à única Igreja de Cristo . Propõe-se ademais o Sacro 
Sínodo, ao tratar desta liberdade religiosa, desenvolver a doutrina do" úl­
timos Sumos Pontífices sôbre os direitos invioláveis da pessoa humana 
e sôbre a ordenação jurídica da sociedade, 

I - A LIBERDADE RELIGIOSA EM SENTIDO GENÉRICO 
• 

Objeto e fundamento da liberdade religiosa 

2 , ~ste Sínodo do Vaticano declara que a pessoa humana tem di­
reito à liberdade relig'osa. Consiste tal liberdade nisso: os homens todos 

e 27 de outubro, 1 640 votos modificativos pediram ulteriores modifica- . 
ç6es e em meados de novembro receberam os Padres a sexta e última re­
dação, que foi votada no dia 19-11-1965, quando o conjunto do Do­
cumento recebeu 1 954 votos favoráveis, 249 votos 'negativos e· 13 votos 
nulos, Na sessão pÚblica de .7-12-1965, pouco antes de ser promulgado, 
o texto foi aprovado por 2 3'08 contra 70 e 8 vot!)S nulos, 
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devem ser imunes' da coação tanto por ' parte de pessoas particulares quan­
to de grupos sociais e de qualquer poder humano, de tal sorte ' que em 
assuntos religiosos , a ninguém se obrigue a agir contra a consciênda, 'nem 
se , impeça de agir segundo a consciência, em particular e em público, só 
ou associado a outrem, dentro dos devidos limites . Além disso, declara · 
que o direito à liberdade religiosa se funda realmente na própria digni' 
dade da pessoa humana, como a conhecemos pela palavra revelada de 
Deus e pela própria razão natural (2). ~ste ' direito da pessoa humana 
,à liberdade religiosa na organização · jurídica da sociedade deve ser de 
tal forma reconhecido, que chegue a converter-se em direito civil. 

É postulado da dignidade que os homens todos - por serem pess~as, 
isto é, dotados de razão e de livre vontade e por isso enaltecidos com a 
responsabilidade pessoal - se sintam por natureza impelidos e moralmen­
te obrigados a procurar a verdade, sobretudo a que concerne à religião . 
São obrigados também a aderir à verdade conhecida e a ordenar tõda a 
vida. segundo as exigências da verdade. Não podem porém satisfazer a 
essa obrigação de maneira consentânea à própria natureza, a não ser 
que gozem de liberdade psicológica junto com a imunidade de coação ex- · 
terna , Não é pois na disposição subjetiva da pessoa, mas na mesma na­
tureza que se funda o direito à liberdade religiosa. Por isso" o direito 
a essa imunidade continua a existir, ainda para aquêles que não satisfa­
zem a obrigação de procurar a verdade e de a ela aderir. Seu exercício 
não pode ser impedido, contanto que se preserve a justa ordem pública . 

Liberdade religiosa e relação do homem com Deus 

3. Estas verdades aparecem ainda com mais evidência aos olhos de 
quem considera que a norma suprema da vida humana é a própria lei 
divina, eterna, objetiva e universal, pela qual Deus, pelo conselho de Sua 
sabedoria e amor, ordena, dirige e governa o mundo todo e os. caminhos 
da comunidade humana . Deus torna O homem participante desta Sua lei, 
de forma que o homem, por suave disposiçao da providência divina, possa 

,conhecer mais e mais a verdade' incomutável. Por isso, cada qual tem o 
dever ,e por conseguinte o direito de procurar a verdade em matéria re­
ligiosa, a fim de chegar por meios adequados a formar prudentemente 
juíios retos e verdadeiros de consciência , 

A verdade porém deve ser examinada de um modo consentâneo à 
dignidade da pessoa humana e à Sua natureza social, a saber, mediante 
livre' pesquisa, servindo-se do magistério e da educação, da comunicação 
e do diálogo. Por êsses meios, uns expõem aos outros a verdade que têm 

(2) Of. JOAO XXIU, Enc. , pacem In Terrlo, 11-04-1963: AAS 55 (1963), 
pp. 260-261; PIO XII, R""lomensagem, 24-12-1942: AAS 35 (1943), p. 19; 
PIO XI; Encc Mlt brennender Sorge, 14-03-1937: AAS 29 (1937), p. 160; 
LEAO XliI, Enc . 'Libertas praestantlss!mllm, 20-06-1888: Acta Leonis 
XUI, 8 <l888), iPP. 237-238. 
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encontrado cu . pensam ter encontrado, ·pa.ra .e auxiliarem mutuamente 
na investigação da verdade. Urna vez descoberta a verdade, de.ve-se ·ade­
rir a ela cOm firmeza e consentimento pessoal. 

Os ditames da I~i divina, o homem por sua vez Q, . percebe e conhece 
mediante a consciência. É obrigado a segui-la com . fiuelidade em · tôda a 
átividade para chegar a Deus, seU fi",. Não pode assim ser forçado a agir 
contra a própria consciência. Mas também não há de ser impedido de 
proceder segundo a consciênda, . sobretudo eLn matéria religiosa. Pois a 
prática da religião, por sua própria índole, cnnsiste em primeiro !tlgar 
em atos internos voluntários e livres, pelos quais o homem se ordena 
diretamente para Deus. Tais atos não podem ser nem imperados nenl 
proibidos, por fôrça meramente humana (3). A própria natureza social 
do homem exige que êle manifeste externamente ato. interno~ de religião, 
que se comunique C0111 outros em matéria religiosa, que professe sua ,"c-
1igião em forma comunitária. . 

Faz-se injúria à pessoa humana e à mesma ordem estabelecida por 
Deus em favor dos homeLl', caso se n~gue ao homeor a livre prática da 
rdigião na .oeiedade, sempre que esteja a salvo a .justa ordem pública. 

Aliás, os atos religiosos, pelos quais os homens se relacionam por ínti­
ma convicção, em particular e em público, cum Deus, transcendem ·pe!.1 
própria natureza a ordem terrestre e temporal das coisas. . Por isso, (, 
poder civil, cujo fim próprio é velar pelo bem · comum temporal, deve, é 
claro, reconhecer a vida religiosa dos cidad1ios e favorecê.la, mas h<l. de 
ver-se acusado de exceder os limites, caso presumir orientar ou imp·edir 
atos religiosos. 

Liberdade das comunidades religiosas 
. 

. 4 . A liberdade ou seja a imunidade de coação em matéria religiosa, 
. que compete a. cada: pessoa individualmente, há de ser-lhes também ga­

rantida quando atuam em comum. Pois é a natur~a social, tanto do i!~.­
·rnem quanto · da própria religião, que réc1amá. comunidades religiosas. · . 

A tais comunidades - cOntanto que não se desrespeitem. as justM 
exigêru:ias da oruem púhlica - se deve por direito atribuir a · imunidade, 
para se regerem segundo nOrmas próprias, para honrarem com culto pú­
blico à Divindade suprema, para auxiliarem seus membro" na · prática da 
vida reljgiosa, paTa os manterem na doutrina, além de promOverem a~ 
instituições nas quais colaborem os membros, com Q . fim de ordenarem a 

. própria vida segundo seus p,·iLlcípios religiosos . . 
As comunidadcs religiosas compete <la meSma forma o direito de não 

serem impedidas, por meios legais nem pela açãll administrativa do poder 
civil, na escolha dos próprios ministros, em sua fonnação, nomeação e 

(3) Cf. JOAO XXIII, En.. Pace", In Terris, 11-04-196~: AAB 66 (IB6~J , 
p. a70; PAULO VI, Radiomensagem, 22-12-1964: AAS 57 U96li) , 1)1). 
181-182. 
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tránsfe!rência, na comunicação ' com as autoridades 'e éomunidades rcligio­
sa~ que têm sua ~cdc ém outras parte< do mundo, na constnlção de ed i­
fídos "religíosos, bem como, na aquisição , e tI.o rlo.~ hens convenientes. 
" " "Ascomunidadcs reli~iosas possue'l1 'tamb~ o 'direito de não se ve~ 
rem ' impedida's de ensinar ~tl1 público e testemunhar a fé pela pregaçãoJ 
li. iinprerlsa. Na difusão, porém, da fé ' rcligio.~a e na introdução de cos-, 
illmés;' sei)lprc ' se há de ahster de qualquer tipo de açao que possa ter 
sabot de" coibição ou de p ersuasão 'desonesta oU menos corre~, sobl'etudo 

, ' 

ao tratar-se de gente rude ou necessitada. Tal modo de agir deve ccn-
sidcta('"se' caiuo abuso do direito' própriQ e lesão do ' direito alheio. 

, Faz ' parte também da ([berdade religio'a que não se proíba às c()­
lúúni1lades ' religiosás exporem livremente o valor peculiar de sua 'dcu­
trina para ' a órganizáção da sociedad. e para 'a vitali"ação de tôda a au­
vidade humana. Afinal .. fundamenta-se na natureza soda! do hOmem e na 
própria índole, da r,eligião,- o ' direito pelo qual os homenti, levados por seu 
scntÍtnento T,eligioso, podem reuuir-se livremente ou constituir sociedades 
educativas# cu~tl1ra.is, cari.tativas e sociais. 

Lib~ade religlosa da família 
. . . . '. 

5" Çada família; C0l110 sociedade que goza de direito própl'io e 'pri­
nlotdial, tem a f acuidade de .organizar livremente a vida religiosa em casa 
~ob a oricnta,ção dos pais. A êstos porém compete o direito de determinal' 
a f01"ma de educação religiosa que se há de dar aos filhos, segundo suas 
próprias coilVicções religiosas , Por isso, a auturidade civil há de reconhe­
cer o direito dos pais de escolherem com verdadei m liberdade as escolas 
Oll outros móos de educação, sem impor-lhes por tal liberdade de , esco­
lha, nem direta nem indiretamente, encargos injustos. Violam-se além 
disso, os direitos dos pais , 1105 casos de os filhos sererp obrigados a assistir 
á' auJas ,quê não co'rrespim'daln à" conviéção religiosa dos pais ou no caso de 
se impot· um único sistema de educação do qual se exclua de todo a for­
maçao religiosa, 

, , 
, , 

~Itivo ,da liberdade religiosa 
, . ... 

, .. 6, 'Ulila vez que O bem comum da suciedade - que é a suma da­
qudas cóndições d~ vida soCial pelás quais às homens podem 'conseguir de 
maneira mais completa e ma;;; fácil' a própria perfeição - consiste, no 
mais alto grau. na col1servaçao do. direitos e deveres da pessoa humana 
(4), o cultivo do dirp.ito à liberda<le religiosa tem em mira tanto os cida­
dãos qL1anto ,os grupos sodai~, tanto os podêres civis quanto a Igreja e 
as demais comunidades religiosas, cada qual a seu modo, confonne suas 
obrigações de concorrer para o bem comum. 

(4) Cf. JOAO XX tU, Ecc, Mat.,r et Mapstm, 16-05-1961: AAS 53 (1961), 
p, .f1?; Idem, Ene. I"ACem In Terdo, 11-114-196S: AAS 115 (1963), p. 213. 

, 

• 
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Defender c promover os direitos invioláveis ·do homem pertence c&-· 
sencialmen,e ao ofício de todo IXlder civil (5). Deve por isso o pode1" 
civil, através de leis justas e de outros meios aptos, tomar eficazmente· 
a si a tutela da liberdade .re!igiosa · de todos o.~ cidadãos e providenciar 
condições propicias para incentivar a vida rcligiosa, a fim de que os ci­
dadãos . pOSS"-11l de fato exercer os direitos da religião e Olmprir os ne­
veres da mesma, c a sociedade possa gozar dos benefíciOll da j ustio;a e di!. 
paz que provém da fidelidade dos hOmens para com Deus e Sua SBIlta 
ft~~e(6). . . 

Se cm ntençá!> a circunstâncias peculiares de povos, fôr conferida a 
uma única comunidade religiosa o especial reconhecimento civil na orga­
nização )uríclica d9 Estado, ·será necessário que ao mesmo t~mpo se re­
conheça e se observe em favor de todos os cidadãos e das comunidad~. 
nil:giosas o direito à liberdade em matéria .eligiosa. 

Afinal, deve providenciar o poder civil que jamais se lelje aberta ou 
ocultamente por motivos religiosos a. igualüade jurídica. dos cidadão-, 
igualdade que fa" parte do bem comum da sociedade e que não haja entre 
êles discriminação, 

Segue-se daí pão ser licito ao poder público, por violência ou médo 
ou outros meios, obrigar OS cidadãos a professar ou a rejeitar qualquer 
religião, ou impedir que alguém entre em comunidade religiosa ou a aban­
done . C ontrariar-se-á tanto mais a vontade de Deus e· os sagrados direi­
tos da ·pessoa. e da família humana, se se empregar, de qualquer modo, a 
força para destruir a religião ou coibi-la, seja em todo o gênero humano, 
seja em alguma região, seja em detenmnado grupo. 

. . 
Limites da liberdade reHgiosa 

7. A pratica do direito de liberdade religiosa efctua·se no seío da · 
sociedade humana. Por isso seu uso está suj cito a certas normas que (j 

regem. 
N o uso de tôdas as liberdades há de salvaguardar-se o princípio mo·­

cal ela respnn.ab;lidade pessoal e social: no exercício d" seus direitos, n 
homem individualmente e os grupos sociai. estão obrigados por lei moral 
a levar ·em conta tanto os direitos dos outros, qn:lllto seus deveres pam 
com os outros, quanto ainda o bem comum de todos. Com todos devem 
proceder ' segundo a justiça e a humanidade. 

Como a sociedade civil, além di.so, possui o direito de proteger-se 
contra abusos que possam surgir sob pretexto de liberdade religiosa, per­
tence ~nbretudo ao poder civil garantir tal proteç1ío. Há .de far.ê-lo· .p:>­
rém não <1e modo arbitrário, 011 quem saLe Coiu favoritismo injusto para 

(51 Cf. JOAO XXIII. EM. l'aoem \" TUTls, 11-04-1963: AAS 55 (1963). 
pp . 213-274; PIO XII, Jladiomcns.,com. l-00-ID41: MS 33 (1941), p. ZOO. 

(6) .Of . . I.E1l0 XlII, Enc. Immortale Dei, 1-11-1885: AAS 18 (1885) •. p. 161. 
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uma parte, ""OS segundo no.omas jurídicas, de ac.ôrdo eom a ordem moral 
objetiva, normas que se requerem para a eficaz tutela dos direitos ~m 
favor o de lodos os cidadãos e de uma composição pacífic:a de tais direitr9 
e a inda para a pmmoçãn adequada daquela hOll~sta paz pública que é a 
convivência ordenada na ve.odadeira justiça, e também pa ra a devida custó­
dia da moralidade pública . Tudo isso constitui parte fundamental do bem 
comum e cai soh a noção de ordem púhlica o Aliás, deve proteger-se na 
sociedade ·a tradição da liberdade oíntegl"a, segundo a ql1U1 se há de Te­

c::onbccer ao homem a liberdade em sumo grau e não se há de restringi-Ia 
a não ser quando e quanto fôr necessário_ 

Educação para o uso da liberdade 

8 0 Os homens de nossa era são pressionados de diversas manehoas 
e correm perigo de se verem destituídos da própria liberdade de deliberar. 
Por outro lado, porém, não poucos se mostram propensos a recusar tôda 
subJdss1io, sob pretexto de libcl-dade, e a ter em pOuca conta a obediên-
cia devida o o . 

Por isso, O Sínodo Vaticano exorta a todos, principalmente aos edu­
çadores, que se esmerem por formar homens que acatem a ordem moral, 
obedeçam à legítima autoridade ~ sejam amantes da liberdade autêotica; 
homens que, por c ritédns próprios, julguem os assuntos à luz da verdll­
dc, organizem suas atividades com senso ue r esponsabilidade, se esfor­
cem por secundar tudo que é verdadeiro e justo, associando com gâsto 
sua atividade à dQS outros o 
. A Jiberdad~ religiosa também deve servir e orientar-se para que cs 
homens atuem com maior responsabilidade no cu"mprimcnto de seus pró­
prios deveres na vida social o 

. U o _ A LIBERDADE RELIGIOSA À LUZ DA REVELAÇAO 

A doutrina do liberdade religiosa cncontl-a suas raizes na 
Revelação 

9 o O que ,,,te Sínodo do V aticano declar" sôbre o direito do h , ­
mem ·à liberdade encontra seu fundamento na diguidade da pessoa, cllja~ 
exigência~ se fizeram mais plenamente conheciuas à loazão humana pela 
experiênCIa dos séculos o Mais ainda_ Esta doutrina sóbr~ a liberdade tem 
raízes na revelação divina, motivo por que há de ser tanto mais 8a11(3-
mente observada o pelo~ erigtãos _ Embora a R"velação não afirme de ma­
neira expressa o direito à imunidade clt, coação externa em matéria reli­
giosa; no entanto desvenda em tôda a SUa amplidão a dignidade da pessoa 
humana, demonstra o procedim~nto de · CI"i,to em relação à liberdade rIo 
homem na prática da obrigação de crer à palavra de Deus_ Ensina-n.,s 
afiual o espírito ql1e devem em tudo reconhecer e seguir os discipulns 

o 
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I 
de tal Mestre. Por tudo que ficou dito, aclilram-se os .ptincípios gerai~ 
em que se fundamenta a doutrina. desta Declaração .ôbre a liberdade re,· 
Iib";o,a, Sobretudo, . a liberdade religiosa na sociedade está plenamente · de 
acô,do com a Hberdauc do ato uc fé cdstã. 

Liberdade do ato de fé 

. 10. J'i. Um capítulo dentre os mais importantes da dOutrina ciltóli­
ca, contido na palavra. de Delts c constantemente pregado pelos Padrc. 
(7), que (') homem deve responder a. Deus, crenuo por Hvre vontade . Po,' 
conseguinte, que ninguént deve ser forçado contra " sua vontade a alna­
Ç<lr a fé (8), Pois o ato de fé é por sua natureza voJ.untário; uma vez 
que o homem, redimido pelo Cristo Salvador e chamado para a adoção 
de filho por Je..u. Cristo (9) , não poue auerii a Deu. que Se revela, a 
uão ser que u Pai () all'aia (lO) e ""im preste a Deus o obs~quio ra­
cional e livre da . fé. Está pois cm plena consonância com a índole da fé 
que em matéria religiosa se exclua qualquer gênero de coação da parte 
dos homens . Donde sc infere que um regime de liberdade religiosa c(,n­
tribui não pouco para favorecer aquêle estado de coisas ~m que oS hc­
mens podem ser convidados livremcllt~ para a fé cLi"tã, podem abraçá-la 
por própria determinação e professi-Ia ativamente em tôda a trama da 
vida. 

Conduta de Cristo e dos Apóstolos 

11 . Deus de fato chama os hOl1lel1~ para O servirem em espírito 
c verdade. PUl- isso os homens se obrigam em consciéncia, mas não sã.:> 
forçados . Pois Deus respeita a dignidade da pessoa hllll1"na por ~le c";a-

(7) Of. LACTANCIO, Divlnarum InsUtutlenum, Llb. V, 19; CSEL 19, pp. 
463-464-4G5; PL 6,614 " 6t6 (cap . 20); BTO. AMBROBIO, Epistola. a.d 
Va.Ientiallum Im])., Ep. 21; PL 16,1005: STO. AGOSTINHO. Contra lU.te­
ra.s PetlUa.nJ, Llb. U, capo 83; CBEI, 1>2, p. 112; PL 43316; cf . C. 23, q. 
&, c . se (00. F'rledb.rg, co!. 939); Idem, Ep, 28; PL 88, 93; Idem, Ep. 
34; PL 33,132; Idem, Ep. 35; PL 33,135; S. GREGóRIO MAGNO, Epl.to­
la ad VlrgJUllm et TheodOl'um Episoopos MassDia.e GaIDanpn, Reg1strum 
Epl.loJal1,m, I, 45; MGH Ep. I, p . ?~; PL '1'1, ~l()-511 (Ub. I, ep. 41); 
Idem, ~Itistota ad :lohanDem Eplscopum ConstallttnopoUtanum, Reg:lstrum 
Eplstolarum, =, 52; MGH Ep. I, p. 210; PL 77,649 (Ilb. III, ep. 53); 
cf. D. 45, c. 1 (00. Frledberg, cal. 1601; Oone . ToI.t. IV, c . 57 MANBI 
10,633; ~. D. 45, c. 5 (ed. FJ.1~dberg, col. 161-162); CLEMENB lII; X . , 
v,e.o; ed. l''Ile<lberg, col. 774 ; INOC~OIO UI, ElJiatoJa. ad ArelatcD ... w 
Archleplscopllm, X .. In, 42,3; ed. Fr:ledberg, coL 646. 

(8) Cf. CIC., c . 135t; PIO XII, Alocuçno aos Prelados auditores e demais 
oficiais e aUXlUares do TrJbunt\1 dI> S. Rot a Romana., 6-10-1946: AAS S8 
(1946), p. 394; Idem, Enc. MysUol Corpori., 29-00-1943: AA6 (1943), 
p. 243 . 

(9) Cf . Ef 1, 5 . 
(101 Cf. Jo 6,44. 
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da, que deve l"eger-se pelo próprio arbítrio e goza.r de liberdade. Foi " 
que se patentcou etll" grau máxiLllO em Cri~to Jesus, em Quem Deus ma­
nifestou com perfeição a Si Mesmo e os Scus caminhos. Pois Cristo, 
que é Mestre e Senhor nosso (11), e ao mesmo tempn manso e huinil~ 
de de coração (12), atraiu com paciência {lS discípulos e os convidou 
(13). Apoiou e conHI1110U Sua. pregação <;am milagres, para dcspertar a 
fé dos ouvintes " robustecê-la, não porém para exercer ~ôbre ,êles coa· 
ção (14). É cert<l, ccnSU1"On a incredulidade dos ouvintes, -mas ·deixando 
a. Deus o castigo para o dia do Juíz-o (15). Ao enviar ~5 Apóstolos- pelo 
mundo, disse-lhes: "Queln crer e- fôr ba.tizado, será salvo.; quem no e.l­
tanto não crer scrá c01ldenado" -(Me 16,16), _ Reconhcr.endo :1l:1" mesmo 
que- a cizânia. fôra semeada com o trigo, mandou deixassem crescer ambos 
até à messe, que se dará 1la consumação do secuJo · ( 16). Não querendo 
ser Messias político c dotirinildor pda fôrça (17), preferiu -c.hil.lnar.-Sr. 
Filho do Homem que viera "para servir e dar Sua vida em redenção d~, 
muito." (Me 10,45). Apresentou-Se como perfeito Servo de Deus (18); 
que "não rompe a cana quebrada e- não apaga a mecha fumegante" (At"l 
12,20). Reconheceu a autoridade civil e seus direitos, m ... ndando -pagar­
tributo a César, advertindo 110 entanto com clareza que se ressalvassem os 
direitos superiores de Deus: .. Dai pois a César o que é de César c a 
Deus o que é de Deus" (Mt 22,21). Afinal, aO levar a _têrmo a obia la 
redenção na cruz, pela qual iria conquistar a salvação e a -verdadeira. li­
berdade ao~ homens, acabou por revelar-Se todo. Pois deu testeml1nho à 
verdade (19), sem por isso querer impô-Ia pela fôrça aos que a éla, re­
sistiam _ Seu _ reino não se defende a golpes (20), mas se estabelece pelo 
testemulIho estável e pela audição da verc!adc. crescendo -pelo amor C<;1ll 

que Cristo exaltado na crUz atrai a Si os homens (21). 

Os Apóstolos, formados _pela. palavra e o C>«'_ll1pl0 de Cristo, segui­
ram idêntico caminha _ Desde os primôrdios mesmos da Igreja, labutaram 
os disdpulos de Cristo para cOllverterem os bómens a confessarem a 
Cristo Se-nhor, não por uma ação coercitiva, l1em por artifícios indignos 
do Evangelho, mas antes de tudo pela fôrça da palavl·a de Deu5 (22). 
Com coragem, anunciavam a tod{)s o desígnio de Deus Salvador, "C{lle 

(11) 
(12) 
(13) 
(14) 

(151 
(16) 
(17) 

(18) 
(19) 
(20) 
(21) 
(22) 

Cf. -.Jo 13,13. 
cr. Mt 11,2\1'-
Cf. 1IU_ 11,2B-30; ",o 6.6'1-68. 
cr. Mt 9,28-29: Mo 9,23-24; 6,5-6; PAULO VI, Ellc. Eoole.iam 8uam, 
6-08-1964: AAS 66 (1984), pp. 642-643. 
Cf. Mt 11,30-24; Rom 12,19-20; 11 Tess l.a. 
Cf. Mt 13,80 e 40-42. 
Cf. llU 4,8-10; Jo 8,16. 
Cf. I. 42,1-4. 
Cf. .lo 18,37. 
Cf. Mt 26,51-53; .Jo 18,38. 
Cf. Jo 12,32. 
CC. I Cor 2,3-5; I TeBa 2,3-6. 
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quer salvar os homens , todos c levá-los ao conhecimento da verdade'" 
(I Ti,~ ,2,4). Ao mesmo tempo porém tinbam consideração, para com , o~ 
fracos que versassem em êrro., mostrando a..<;sitn o l1l:odO como ucad. .... uni 
d~ nós prestará por si contas a Deu5" (Ro;", 14,12) (23) e se ,obriga "a 
obedecer à, consciência. Como Cristo" os Apóstolos sempre se mostraram 
ze10sns en\ dar testemunho à. verdade de ,Deus, ousando falar ' mais fle-

" 'qüentemente ,"a palavra de Deus com desassombro" (At 4,31), diante 
elo povo e dos . príncipes (24). Pois mantinham com f~ inabalável qu~. (> 

próprio Evangelho era de fato a fôrça de Deus para ,a salvaçao de touo 
o que , crê (25). Deixando de la<1o "as armas carnais" (26), seguindn o 

• exemplo de mansidão e modéstia de Cristo, pregaram a palavra de Deus; 
. confiados plenamente na fôr,ça divina desta palavra para destruir os po­
dêres opostos a Deus (27) e para trazer 08 homens ,à, fé ,e à suh-

,, 'missã<) · a Cristo (28). Assim como o Mestre; também os Apóstolos 
. r"conheceram a legitima autoridade civil ,: "Pois não há Iloder '. que ,não 

venha de De.us", ensina o Apóstolo, que por isso mesmq urdena: "Cada 
qual ' se s:ujeite às autoridades superiores ...• quem resiste à autoridade 
re~iste à disposição de Deus" (Rom 13,1-2) , (29). Au mesnlO tempo po-

",ém não recearam contradizer ao pouer público que se opusesse :i vonta­
de de Deus: "H necessàrio obedecer mai~ a Deus que aos homens" (At 
S,29) (30). Seguiram êste caminho inúmeros mártires e fiéis pelos sé­
culos e pelo orbe. 

'A Igreja segue as pegadu de Crlsto e dos Apóstolos " 
• 

12. Fiel à verdade evangélica, segue pois a Igreja pela senda de 
Cristo, e dos Apóstolos quando reconhece e promove a liberdade religiosa 
como sendo conforme À dignidade do homenl e à revelação de Deu". 
Gtlardotl ela c transmHiu tiO decurso dos tempos a doutrina recebida d" 
Mestre e dos Apóstolos. Embora na vida do Povo de Deus, peregríl1l\1~­
do através das, vicissitudes da história humana, por ' vêzes se veriiicasse 
um compoit;unento menos conforme e até contrário ao csplrito evan~~­
lico, sempre nO entanto se mantev~ a doutrina da Igrej:i de ninguém po-
der ser foi'çado a crer. . 

Assim o fermento. evangélico foi op~rando por longo tempo nas nlCr.­
tcs dos homens e contribuiu pod~rosamcnte para 'llle 05 hnmel1S no de. 
currer dos séculos reconhecessem mais amplamente a dignidade de sua 
pessoa e amadurecesse a pcrsua.~ão de que em matéria religiosa esta dig-

(23) 
(24) 
(25) 
(26) 
(27) 
(28) 
(29) 
(30) 

- ' 

Cf. lto ... 14,1-23; 
Cf. Ef 6,19-20. 
Cf. Rom 1,16. 
Of. II Cor 10,4; 
Cf. RI' 6.11-17. 
Cf. n Cor 10,a-5. 
Cf. I Pc 2,13-17. 
Of. At 4,19-20, 

1 Cor 8,9-13; 10,23-33. 

I Tess 5,8. 

. . ' . 

, " . " 
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nidade deve manter-se imune de qualque·r coação humana, dentro · da ~u­
ciedade • 
. 

Liberdade da Igreja 

13. Entre os valór.es, que pertencem ao bem da Igreja ,e II1csmo ao 
bem da cidade terrena e que hao de conscrvar-se por tôd" parte e sempre 
e defender-se contra tôda deterioração. sobressai certamente em primei­
rísSimo plano o" de.a Igreja desfrutar de tanta liberdade 'de àçãQ; quanta 
requeira n ' cuidado pela salvação dos homens (31). Pois é 'sagrada es'<l, 
liberdade, Com a qual o Unigênito Filho de Deus enriqueceu a Igreja ild­
quirida com Seu sangue. Tão própria é da Igreja, que os que aimpug­
nam se levantam contra a vontade de Deus, A liberdade da Igreja é o 
principio .fundamental nas relações entre a Igreja e oS podêres públicos 
e tôda a ordem civil. " " • 

, . 

Na sociedade humana, e frente a qualquer · podcr público, reclama a 
Igreja para si a liberdade, por ser ela a autoridade espiritual, constitulda 
pelo Cristo Senhor , A ela incumbe, por mandato divino, o' dever de ir ao 
mundo todo; pregar o Evangelhp a tóda a criatura (32), A liberdade a 
Igreja ainda a: reivindica para si como sociedade que e de homem, dota­
dos do direito de viver oa sociedade civtl segundo as normas da fé 
cdsrã (33). 

ImpÕe-se a conclusão: se a liberdade 1'eligiosa merecer o dev:do 
aprêço 11"0 só por declarações verbosas llem apenas por sanções de leis, 
mas fôr também lev;l,da li prática autêntica, etltão finalmente a Igreja se 
alçará a uma condição estável, tanto de direil0 como , ue fato, para cum­
prir sua missão divina dentro da imprescindível independência que as au­
toridades eclesiásticas nunca. deixaram de reivindicar com a maior · das 
insistências no seio da snciedade (34). Os cristãos da mesma SOrte, bem 
como "" 'demais homens, gozam do d,ireito civil de não . se verem impe­
didos de levar a vida segundo sua consciência. Harmoniza-se assim a li­
berdade da . Igreja com aquela liberdade religiosa, que , deve ser rcconhe­
cida a to.dos os homens e comunidades, como direito, e squcionada no 

,sistema jurídico, 

Obrigação da Igreja. 

14. A Igreja Católica 110 intuito de obedecer ao mandato divino: 
"Ensinai a todo. 0< povos" (Mt 28,19) . há de labutar denodadamente 

(31) Cf. LE!l.O XIU. Oarta Offlclo '''DCt,j""ImO, 22-12-1887: ASS 20 (1887), 
p. 269; Idem, oarta Ex liliem, 7-04,-188'1: ASS 11/ (886), p. 465 . 

(32) cr. MIl 16,15; Mt 28, ,18-20; PIO XII, Euc. Summ' POJ)Lilloa.t.usi 2O-lO-
1939: AAB 31 , (1939), pp. 445-446. 

(33) Cf. PIO XI, Oarta FirD1isslmam cDn9t.antlam, 28-03-1937: AAS 211 09n), 
p. 196. 

(34) C1. PIO 81!, Alocução Oi ~I .. "", 6-12-1963: AAS 45 (1963) , . p. 802. 

, 
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"para , que a palavra de Deus atinja seu , percurso e seja glorificada" 
(lI Toss 3,1), ' 

Empenha-se por isso a Igreja, pedindo que seus filhos antes de tudo 
"elevem súplicas, orações, petições, ações de graças pelos homens todos , . " 
Isso é bom e agrada a Deus nosso Salvador, que que'· se salvem tO(I05 
<lS hOlnens e cheguem ao conhecimento da' verdade" (l ,Tim 2)-4). 

" " Naformaçiio 'de sua consciência, ~s cristãos hão 'de ateresc ,poréiri ' ~ 
dbutri"u santa e certa da Igl'eJa (35) . Pois, por vontade de Crh;to, a 
Igreja Católica é lnestra da verdade e assume a tarefa de enunciar e <le 
cn~il1ar autênticalllenlc a Verdade que é CrL,to., Ao mesmo tempo, decla­
ra' e confirma ela, por SUIl autoridade, os principios 'de ordem nioral, qu~ 
promiulain 'da própria nalul'Cia humana, ' Os cristãos; por sua ve,!, a:l : 
dando na sabedoria, f;ç,un o possível pal· difundir junto aos de fora '''no 
Espfi-ito Santo, na caridade sincera, na 'palavra da 'yer<la,de': (li ,Cor 
6,6-7) , a lu~ da vida, com tóda a confiança e coralrem apostólicà, até à 
efu3ão 'dc sangUe' (36), ' ' ' ' 

" ,' P ai,;' o discípulo se compromete ,por um grave ' dever para com C;j~t(; 
Mestre a conhecer sempre mais cabalniente a yerdade d'1l.le recebida. a 
anuDciar 'com fidelidade e a' defender com cor.gem, excluído. OS meios con­
tfá'rios ao espírito ' do Evangelho, Ao me~ll1o tempo. pOT<\m, allima-(l ~ 
Cáridadc di) Cristo a tratar cóm amor, 'prudência fi paáência os homens 
que vivem no êrro ou na ignorância .. cêrca da fé (37) , Hão' de lcvar-~e 
assim 'em conta tanto ~,. deveres para eOtn Cristo: o Verbo vivificante que 
deve ser pregado, quanto os direitos da p,,..oa humana, como ainda a 
medida da gra~a dada por Deus através de Cristo ao homem que 'é COII: 

vidado a receber e professar voluntàriamente a fé, ' 
, 

Conclusão " " , ' 

15 , Consta poís que os homens de ' nósso tempo desejam' [iode. 
professar livremente a religião tanto em particular qualito ein pÍílilicG . 
Cunsta me<mo qu~ a' liberdade religiosa em muitas Constituições 'ja " 
declarada como direito civil C é solenemente reconhecida 'por doCtlll1enlr,s 
internacionais (38). 

No entanto, ainda existem regimes que, embora reconheçam em sua 
Constituição a liberdade do culto religioso, levam assim mesmo seus po­
dêres públicos a em penhar-se em afastar os cidadãos da profi .. ão da re­
ligião, dificullllndo ao máximo e pondo até em perigo a vida das comu· 
nidadcs religiosas , 

• 

(3[,) Cf. PIO xn, _1.mona"3em, 28-03-1963; AAS 44 (1002), pp, 210-278. 
(3Sl CI. At ~,29. 
(37) ot. JOAO :KXIII. Eu., Pac.", In 'l'emo, 1l-04-191l3; AAS 55 (l()68) , 

'PP. 299-300 , 
(38l Cf, JOAO XXIII, Ene. P:>eem In' TerriB, 11-4)4-1963; AAS 66 (191111), pp, 

, ,~96-2Q6. 
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Saudando com alegria os sinais promissoTes de nosso tempo - de­
nunciando por outro lado COm tristeza êsses fatos deploráveis - o Sacro 
Sínodo exorta os católico. e roga a05 homens todos que considerem .com 
a maior atenção quanto é n~cessária a liberdade religiosa, sobretudo llilS 

atuais condições da família humana . 

É manifesto que todos os povos tendem dia a dia para a unidad~, que 
os homens de cultura e religião diferentes se entrelaçam paI" relações mais 
estreitas, que afinal c,·esce a consciência da responsabilic1aue de cada qual. 
Por isso, com o fito d e estabelecer e consolidar as relações l'ací ficas " a 
.concórdia no gênero h\1mano, exige-se que por tôdas as partes do mundo 
a' liberdade religiosa se proteja por !Ulla eficaz tutela jurldica e se res­
peitem os S\1premos deveres e direitos dos homens de levarem livremente 
vida religiosa na sociedade . 

Conceda-nos Deus, Pai de todos, que a família humana, pela obser­
vância fiel da liberdade religiosa na sociedade, chegue pela graça de Cristo 
e a fôrça do Espírito Santo àqu"la sublime e perene "liberdade da glória 
dos filhos de Deus" (Rom 8,21) . 

, 

Promulgação 
'. 

. '.Todo o conjunto· e cada um dos pontos que · foram enuncia­
dos nesta Declaração. pareceram bem aos Padres. 

. . 
, .'. E Nós,pelo Poder Apostólico. por Cristo a Nós confiado, jun­
tamente com os Veneráveis Padres, . no Espírito Sant9 os aproya~ 
mos, decretaJ;nos e estatu1mos. Ainda ordenamos que o que. foi 
as!)iin détermlnado em Concilio seja promulgado .para a Glória 
de DeUS. ' . . 

Roma., junto de São Pedro, no dia 7 de dezembro de_ 1965. 
! 

. . . 
, . 

Eu, P A uI.O, Blsr'o 1.>-'0. IGl<EJ A CATÓLICA . 

'. 
Seguem-Se as assinatwas dos . Padres Concl/jares 

, 
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Declaração 1todtra .Aetate Sôbreas Rela~ 
. . 

• 

ções da Igreja Com as Religiões Não-Cristãs 

• 

PreânlbuIo 
.. 

PAULO BISPO, Servo dos Servos de 
. Deus, jwltamente 'com os Padres do sagra,do 

Concilio, para perpétua memória do aconte­
.cimento: Declaração sôbre as Relações da 
Igreja oom os não-Crlstão~ . 

1. Em n05sa época, quando o gcnero humano dia a dia S~ une rua;' 
estreitamente e se ampliam os relações entre os diversos povos, a· Igrej .. 
considera mais atentamente qual deve ser a atitude para com as religiões 
não-cristãs . No seu dever de promover a. unidade e a caridade entre os 
}lOmens, e mesmo entre os povos, considera aqui sobretudo o que é <:<l­
mum aos homens e· os move a viver juntos o seu destino • 

. Toclos os'·, povos, .com efeito, constituem uma só comunidade. Têm 
uma origent comum, urna vez que Deus fêz todo o liên.ero humano hab.;. 
tal' a face· da terra (1). Têm igualmente um único fim comum, Deus. 
cuja Provi.dência, testemunhos de bondade, e planos de salvac;ão, abarc:un 
a todos (2), até que os eleitos se reúnam na Cidade Santa, que será iluc 
minada pelo esplendor de Deus e eln cuja luz caminharão os poVos (3). 

(1) Cf.,lt 17,2~. ' .. 
(2) Of. Sab 8,1; At 14,1'1; Rom 2,e-V; J TIIIl 2,4, 
(3) Of. "AJlC>c 21,23 '" 
--- -

Em novembro de 1963 ó Secretariado para a União d08 Crl$tãos 
apresentou /%0 Concilio o quarto capitulo (lo Decreto s6bre o Ecumenis­
mo ': ",4 atItude dos cat61tcos pB1'ante os nllo-cr/.'ltão$, em partfcuüzr 
perante os 1udeus". Por falta de tempo, todavla, o texto não MegoUi a. 
881' devatmo durante aquela segunda sessllo. Em 1964 (terceira sesStÚl) 
reapareceu o docwmento em forma Independente, como DecLaraçllo De 
Iudncls et . ele non-Chrlstlanls, notàvelmente mod!/lcado. tSSe esquema 
to! debatido e1n fins de setembro de 1964. Foi então ren\odelado B reapa­
receu no dia 18-11-1964 com o título De Eccleslae habltudlne ad rellglo­
nes non-christianas (8&". mencionar 08 judeus nO titulo) _ Na tJot~l!o 
do dia 20-11-1964 o texto recebeu 242 votos modlflcattvos. Reemendado, 
o texto tot entregue aos padres conciliares no dia 30-09-1965 (quarta 
sessão) e votado nos dia.! 14 e 15 de outubro. Na BeBsélo ptlbllca de 
28-10-1965 N'cebeu ·2 2at votos favoráveis, 88 contrdrlos e 3 votos nu/0.9. 
E 1~ prom~i{lado por Paulo VI. 
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'. . Por meio de diversas religiões pTClcurani os homens uma resposta 
'aos profundos enigmas para a condição humana, que tanto ontem COmO 

ho j e afligem intimamente os espíritos 003 homens, quais sejam: que é 
'0 homem, qual o sentid" e fim de nossa vida, que é bem e que é pecado, 
qual a origem dos sofl'imentos c qual sua finalidade, qual o caminho para 
obter a verdadeira felicidade, que é a morte; o julgamento e retribuição 
após a. morte e, finalmente, que é aqtlêle supremo e inefável mistério que 
envolve nossa existência, donde nos originamos e para o qual caminhamos, 

, 
As diversas re1Jgi'õcs não-cristãs 

2. Desde a antigüidade até à época atual, encontra-se entre os di­
versos povos certa percepçã'Q daquela fôrça misteriosa que preside o de­
senrolar .das coisas e acontecimentos da vida: humana, chegando mesmo 
às vêze. ao conhecimento duma suprema divindade ou até do Pai. Esta 
noção e conhecimento penetram-lhes a vida dum profundo sentido reli­
gioso. As .religiões, no entanto, com o desenvolvimento da cultura à, qual 
estão ligadas, fazem '0 possível por responder às mesmas questões por 
nleio de conceitos mais sutis c linguagem mais acurada. Assim, no 'Hin­
duísmo os homens perscrutam o mistério divino, c::<plicando-o por uma 
mesgotável abundância de mitos e sutis tentativas filosó[icas, e procL~ram 
a lihertação das angústias de nossa condição humana, quer através de mo­
dalidades da vida ascética, quer pela meditação aprofundada, quer ainda 
mccliante Q. refúgio em Deus com amor e confiança. No Budismo, que se 
manifest-ol em ,-árias modalidades, reconhece-se a radical insuficiênCia 'dês~ 
te mundo mutável C se ensina Q caminho pelo qual os homens de espírito 
dedicado e resoluto possam atingir a suprema iluminação, 'seja canse: 
guindo um estado de perfeita libertação, seja pelos próprios esforços, ou 
apoiados em ajuda superior. Assim também as demais religiões que se 
encontram por todo (, mundo esforçam-se de diversos modos por irem 
ao encontro da inquietação do espirito humano, propondo canlÍnhos, i5to, 
é,· 'doutrinas e regras de vida, COmo também ritos sagrados. .. 

. A Igreja Católica nada rejeita do que há de verdadeiro e santo nestas 
.religiões. Con:;idel'a ela com sincera atenção aquêles modos de agir e 
' vi:v~r, alluHes preceitos e doutrinas . Se bem que em muitos pontos este­
jam em d.csacôrdo com os que ela ·mesma tem e anuncia, não r"ro, con­
tudo, refletem lampejos daquela Verdade que ilumina a todos os homens ·, 
Al)uncia e vê-se ela de fato obrigada a anunciar incessantemente· o Cristo 
que é "caminho, verdade e vida" (lo 14,6), no qual todos os homens pÓs­
s."n encontrar a plenitude de vida religiosa e no qual Deus tudo recon-
ciliou a Si (4), . . .' . 

Exol'ta por isso seus filhos a que, com prttdência e amor, através do 
diálogo e· da colahoj'ação com os seguidores' de outras religiões, testemu­
nhando sempre a fé c vida cristãs, reconheçam, mantenham e desenvol-

(4) Cf. 11 Cor 5,18-19. , 
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vam 'os bens espiritua:ig e morais, como taillbêm os valóres' sócjo·eulturai~ 
que 'entre "les se eucontram. 

A 'religIão muçulrilllnll 

3. Quanto aOs muçulmanos, a Igreja igualmente os vê com cari­
nho, porque adoram a um único Deus, 'vivo e subsistente, misericordioso 
e onipotente, Criador do céu e da terra (5), que falou a05 homens " A 
seus secretos preceitos esforçam.se por se submeter de tóda a alma" como 
a Deus se submeteu Abraãot a quem a. çrença Inuçulmana se refere COtJl 
agrado. Não reconhecem Jesus como Deus; veneram-n'O, no entanto. 
como profeta; Honram Maria, 'Sua mãe virgimil, e até a invocam às 
vézes com devoção. Aguardam, :üém disso, o dia do j U;20, quando Deus 
há de retribuir a todos os homens ressuscitados . Como conseqüência, va­
lurizam a vida moral e honram a Deus no mais alto grau pela oração, 
esmolas e jejum. 
, 

Embora' no decorrer dos s~ct1los tenham surg:ido ~ão poucas dis.erl­
~ões e inimizades entre cristãos e muçulmanos, o Sacrossanto Concíl io 
exorta à todos a. que, esquecidos 'Os ac::ontedmentos passados, Sitlceranlen~ 
te ponham cm prática a mútua compteensão, Em benefício de todos os 
homens e em ação conjunta, defendam e 'an~ptiem a justiça social, os VII­

lôres morai., bem como a paz e a liberdade " 

, 4. ' Perscrutando o Mistér,io , da Igreja, êste Sacrossanto Condlio 
,recorda o ' vínculo pelo qual o puvo do Nôvo Testamento e~tá espiritual­
'l11ente, ligado' à estirpe , de Abraão, 
. Pois á. Igreja de Cristo reconhece que os primó .. dio~ da fé e de sua 

,eleição já se encontram nos patriarcas, em Moisés e nos profetas, segundo 
o mistério ~alvifico de Deus, Confessa que todos os fiéis cristãos, filhos 
'dê Abraão segundo a fé (6), estavam incluídos no chamamento do mes­
mo patriarca e que a salvação da Igreja estava misteriosamente prefigu­
rade. no êxodo do povo eleito da terra da escravidão . Por isso não pode 
a Igreja esquecer que por meio daquele povo, com O qual em sua indizí­
vel misericórdia Deus se dignou estabelecer a Antiga Aliança, ela recebeu 
'a Reveiasão do Antigo Testamento e se alimenta pela raiz de boa oli­
veira, na qual como ramos de ?ambujeiro foram enxertados os povos (7). 
Pois crê a Igreja que Cristo, nossa paz, mediante a cruz, reconciliou os 
judeus e os povos c a ambos unificou em Si mesmo (8). 

(5) Cf. S. GREGóRIO VlI. EplotoJ .. ,XXI B AnzIr (Nao.lr). rei da M"urltf.DJ", 
PL 148, cDI. 450 a. 

(6) ci~; O .. ] 3,7. ' ' 
(7) Cf. Rom 11,17-2<1.. 
(8) Of. Ef ~,14-26. 
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Teml a Igreja sempre ante os olhos as palavras do . Apóstolo Paulo 
a respeito de. ,seus consangüíneos, "de quem é a adoção de filhos, a glória, 
a aliança, a legislação, o culto de Dcus e as prQmessas; de qucm . silo 03 

patriar!;i\S e de quem . descende segundo a carne Cristo" (Rom. 9,4-5), 
filho da Virgem Ma~ja . Lembramos também que dI> povo judeu nasce­
ram os ap';;stolos, fundamentos e colunas da Igreja, como igualmente 
muitos <laqueies primeiros discípulos que anunciaram ao mundo o Evan­
gelbo de Cristo. 

Testemunha é a Sagrada Escritura de que Jerusalém não conheccu 
O tempo .de sua visitação (9); e que os judeus em grande número não 
aceitaram o Evangelho. sendo que nao poucos opuseram obstáculos à sua 
difusao (10) _ Segundo o Apóstolo, no entanto, os judeus ainda são 
amados por causa de ~eus pais, porque dos dons e da sua vocação Deu9 
não se arrepende (11) . Juntamente com O~ profetas e o mesmo Apóstolo , 
a Igreja espera por aquêlc. dia, só de Deus conhecido, em que todos o_ 
povos a uma só voz aclamarão o Senhor e "se submeterão num mesm'l 
espírito" (Sq! 3,9) (12). 

Sendo pois tão grande o patrimônio espiritual comum aos cristãos 
e judeus, êste Sacrossanto Concílio quer fomentar e recomendar a ambas 
as partes mútuo conhecimento e aprê~o. Poderá êlc ser' obtido principal-
mente pelos estl1dos bíblicos e diálogos fraternos. . . . 

Se bem que os principais dos judeus, com seus seguidores, insistiram 
na morte de Cristo (13), aquilo contudo que se perpetrou na Sua Paixllo 
não pode indistintamente 8~r imputado a. todos os judeus que então vi­
viRm, ne>m aos de hoje. Embora a Igreja seja o nôvo Povo de Deus, o~ 
judeus_ no entantl>, não devem ser apreselltados nem como' condenados 
por Deus, nem como amaldiçoados, como se isso decorresse das Sagradas 
Escrituras. Haja por isso · cuidado, da parte de todos, para que, tanto 
na cat(l()-uese cama na pregação da palavra de Deus, não se ensine algo 
que não se coadune com a verdade evangélica e com o espírito de Cristo. 

Além disso, a Igreja, que reprova tôda perseguição contra quaisquer 
homens, lembrada do comum patrimônio com os judeus, não por motivos 
políticos, mas impelida pelo santo amor evangélico, lamenta os ódios, as 
persegu;ções, as manifestaçõés anti~st:mítkas, em qualquer tempo e por 
qualq \ter pessoa dirigidas contm os judeus . 

De resto, a Igreja sempre teve e tem por bem .ensinar que Cristo 
por caUSa dos pecados de todos os bomens sofreu voluntàriamente e por 
imenso amor se sujeitou à morte, para que lodos conseguissem a .alva­
ção. Cabe pois à Igreja pregadOl'a anunciar a cruz de Cristo como sinal 
do amor universal de Deus e lonte de tüda a graça. 

(P) cr. Lo 11l,U. 
(lO) Cf . Rom 11,28. 
(11) Cf. Rom 11,28-29 ; cf. Consto Dogm. LlImen Geotlllm, AAS ~7 U965>, · 

n. 1, p. 20. 
(12) Cf. IB 66,28; 8) 65,4; Rom 11,11-32. 
(13) ct. 30 19,G. 
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" 

A fraternidade universal com exclusão de quaIqucl'dis~rhninação 

5. Não podemos, na verdade, invocar a Deus como Pai de todos, 
se recusarmos o tratamento fraterno a ccrtos homens, criados também 
à imagem de Dcus A relação do homem para com Deus e a relação do 
homem pa ra com os homens irmãos de tal modo se interligam, que a 
Escritura chega a afinn'ar: "quem ilão ama" não conhece a Dcus" 
(I lo 4,8). ' 

Elimill~-se àssim o fundamento a tôda teoria ou prática que introdu:!. 
discriminação entre ' homem e homem, entre povo e povo, com relação 
à dignidade ,humana e aos direitos dela decorrentes. , 

A J greja, por conseguinte, reprova tôda e qualquer discr;minação 
ou vexame contra homen~ por causa de raça ou côr, classe Ol1 religião, 
como 'algo incompatível com o espírito de Cristo. Conseqüentemente, o 
Sacrossanto Concílio, seguindo os vestígios dos santos Apóstolos Pedro e 

'Paulo, ))ede com insislência ' aos fiéis cristãos, que "tenham hom proce·· 
dimento entre o~ povos" (J Pc 2,12) , na medida do possível. Quanto 
dê1es depende, mantenham paz com toclos os homens (14), de modo que 
sejam verdadeiramente filhos do Pai que está nos céus (15) , ' 

Promulgação 

Todo o conjunto e cada wn dos pontos que foram enunciados 
nesta Declaração ' pareceram bem aos Padres. 

E Nós pelo Poder Apostólico por Cristo a Nós confiado, jun­
tamente com oS Veneráveis Padres, no Espírito Santo os aprova­
mos, decretamos e estatuúuos. Ainda ordenamos que o que foi as­
sim determinado em Concilio , seja promulgado para a Glória de 
Deus. 

Roma, junto de São pedro, no dia 28 de outubro de 1965. 

• 
• 

(14) ot. RoDl 12,18. 
,<I5) Cf. Mt 6.44 . 

Eu, PA u.rp, BISPO DA IGItE] A C\TÓr.rCA 

Scgtl!mJ.-se a. a8sinaturas dos Paãres ConcUlares 

• 
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Introdução à Leitura da 

Instrução JnJtituta 'Relí(}íoJa 

FREI LUCAS MOREll<A N IlVES, O. P . 
Depwtamento de Forma,ão da CRB 

. 

Fal:tndo na 8u1a conciliar, ao pl'omulgar a Constituiçãu Dei Verbum 
e o Decreto A postolicam A ct ... usitatcm na manhã de 18 de outubro de 
1965 - vinte dias antes de encerrar-se o Vaticano II - Paulo VI fri­
saVa que o término do Concílio devia ser o início de muitas coisas na 
Igreja . Início sobrctudo, dizia êle, de dispositivos destinados a pôr em 
execução os dect"etos cOl1ciliare~. Já diversos Conselhos pa~a isso estão 
em marcha: os que se refercm à Liturgia, ao Código de Direito Canô­
nico c à cumunicação social. Já está proclamado c virtualmente convo­
cado o Sínodo episcopal sugerido pelo Decreto Christus Vomim.s. E o 

· Pontíiice acreocentn: "Por êstc mesmo tempo será preocupação nossa 
pô, em funcionamento sem ·demora os Conselhos que o Concilio haja de-

· cretado se constituam a fim de levar a bom têl'mo as nonnas dos decre­
tos emanados do me~mo Concílio" (alocução P"blica Sessio). 

Expressa nestes têl"11105 aO entardecer do Concílio, tal preocupação 
revela-se . muito mais ~lrgcnte e necessária nestes primeiros meses do al'ós­
-ConcilIo, De qualquer demora nesta matéria. l'0deria resultar, e0111 cf ci­
to, um d~lplo desvio : da parte dos timoratos e conservadores, um retar­
daJ.llCllto na. renovação que o Concilio veio apontar mas que é preciso 
trad'lzil' 110 dia-a-dia da Igreja, uma acomodação nu status q"uo; e da par-

· te' dos afoitos I:! impacientes, uma execução pur conta própria, ao sabor 
de Sua inspiração pessoal, segundu métodos e esquemas lnteiram~nte in­
dividualistas. 

A que corre,ponderá concretamente esta preocupação do Papa ? 
As leis traçAdas pelo Concílio l'ermanecem em suspenso durante um 

Pêríodo aconselhadu pela l'rudência. É o que se chama a vacauu legis. 
tlste pr:v.o, determinado em cada decreto, havia sido prorrogado sem li, 
mite fi:-::o por um ato do Papa, Ora, d~scja agora o mesmo Papa ;r mar­
~-ando aos poucos, mas l ito prontamente quanto possível, o inicio da vi­
gência plelta. de cada decreto. Deseja, mais ainda, aO mesmo tempo traçar 
as 1l00llUS COllcrctas e práticas de sua execução. 
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o l\-Iotu Proprio "Ecclesiae Sanctae" 

Para marcar o início da ex"clIção de "lgtlns t1ecrctos (suspendendo 
por çOll~eguintt: Sua 'l'!{lc<uJtic" leyú) e prtra .::)an.,;lODar CQUl SUa auto";dadc 
Sl1pn:r.nla. a~ llornlas que, en1a.narlas de seus COll:ielhos de a.ssessoranlenlo, 
deverão pautar a aplicação prática que êle::; deven1 ter, é que o Papa 
Paulo VI ~,ssjl1ou 110 <.lia (í de ar;ôsto último o " Motu Proprio" F.cdesiae 
S .. "rtue. 

1 . Três l1!.'lr1!çoes 

São trê!=> as 11lstruçoeg sancionadas por êssf'. l/1Iotu P"oprio' J
: a 

Episcotale oliiei",,,, que traça llOrl11HS ele exe~uç50 para 0$ dois decretus 
C hr;j·tlls Dom;" .. s ( rcf cren te à i unção pastoral úo;; lJ,spus) e Preo·oyte­
nt11t. Ordú;-is (referente à vida e à açuu elo.:) s .. :u.:erdutes luinisteriai5 ) ; n. 
Instituta Religiosa qu~ regulamenta o Decreto Perfacla" CU1'itatü; c a 
C,,'" Decret-o<1n, relativa ao Decreto / ld Gentes, sôbre a eV~llgeli2.ação 
du mundo , 

2 . Prú,dpios a· que obedeccm as tré., instr"ções 

A leitura do "Mutu Proprio" Ecclcsiaa Sanctac desperta, para alguns; 
princípios gerais, válidos para as três instruções, Será conveniente re­
gistrar a'J.ui ""cs princípioõ, al1tes dc 110S determo. na consideração par­
ticular da Illslru~ãu lnstÜ"'a Religiusa. 

1 . A feição própria dos documentos que temos entrc as mãos é 
allles discil'linar que doutrina\. Não vai nist() nad" <.le negativo ou pe­
jorativo . Esta é sua natureza, e é::ite!::t!ll objt!tivu. Não se rt!ferem He!) 
às constituições, ctogmátirn~ 0 11 pastoral. )J"ãu t~m a ambição de a1'ro­
fUl1elar cl1sinamel1tos ou elucidar questões do magistério . Visam direta­
mente os decretos e as dcc!araçoes do Concílio. E seu escopo ~ interpre­
tal', esdarect:!r I se fór o caso, aplicar espedflcUlnente prindpíos que nos 
decretos aparec.iam ainda genéricos e al11plo~ dema:s, 

2. Por isso mesmo trata··se de realidade não rígida e irreformável 
1113S adaptável j sujeita a.o ilnpre~i5í\'ef jôgo das possíveis ITIudanças de 
cjrcunstáncia~ . O ten1pO, as transfOL"ll1açües ela c;oujLlltturd, a prudência 
_ ... vale dizer :lo experiéncia - têm muito a indicar e sugerir neste canJpo . 
E preciso portanto, aqui, nao fechar a porta a futuras l'eformulações, Nãu 
cristalizar pr~mattlra1llentc. elclnr.:ntos Cjl!C deyctll consc.rv::tr tono o dÚla­
",ismo do provis'iI"io, É prcCÍ$o legislar para consolidar mas <;om suficien­
te largueza e elasticidade para não enrijecer e e.deru.ar . 

3. Mais ainda: o Código de Direito Canõnico está em pl~na fase 
ele rec,tuúo, reelaboração e reiormulaçao, "Tôdas as leis d'o· igreja -
esclarece ú Papa - serão organizadas de maneira mais condizentt:. ajus· 
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tada e definida" . 1\3 mudanças no Código hão de dar certamente ao 
quadro jurídico da Igreja uma fisionomia nova. Não seria prudente al1-
tecipar a letra ou O espírito do nóvo Código fixando prel11al.uralnente leis 
que podem não ser as ma; s ade'luaoas, 

4·. POI' turlo isso, as normas que forem traçadas sob o signo dêste 
"1I-1:0I.u -Proprio", manda a .abedoria e a pruuência ua Igreja que o sejam 
em caráter experimental. EZp&l'iI-nenta! não significa hesitante Oll medro­
so, Deve significar : decidido e conseqüente par" o moment.o, mas cons­
ciente de que poderá. haver amanba uma. rcvogaçao, novOs rUIllOS, uma 
visao diferente . 

S, É grande, neste contexto, O Pilpel do Colégio episcopal encarna­
do concretanlente nas conferências episcopa i$ nacionais ou, onde houver, 
regionais, Cabe a êle recolher cOm inteligência e objetividade tôdas as 
Iiçoes da necc85ária e.xperiência, Cabe-lhe, mais "inua, à luz dessa expe­
riência, enviar ao Sumo Pontífice observações, indicações c eOllsdh05, 
Esta colahoraçao oos hispos da Tgreja inteira é qt1e senirá para a con­
solidação, tão definitiva quanto e possível em tal matéria, das normas. 11 
pois soh a forma de experiência que o S<ll1to Padre decreta e prnmulgJ. 
tôdas e5sas normas, A promulgaçao dn llÔVO Código de Direito Canônico 
fará cessar a vigência delas . Ou mesmo, a qualquer tempo, uma nova 
palavra da Santa Sé a ê.se respeito, 

Instruçãu "lnstituta Religiosa" 

Os princípio,; aqui recordados vakl1l torlos para a Instl"llção que rege 
o Decreto Per/ccllle Caritalis , É preciso levá-los claramente elYL conside­
ração se quigennos enteIld.~r, como convém, () espírito e o sentido, o al­
cance e n profunoidade do ,loculllento . Po's não se deve esp"rar dêle senão o 
que êle pretende oferecer, É ,·antajoso prevenir, cn' face dessa Instru­
ção, qualquer desencalllo resultante de uma ótica equivucaua, Isto pôsto, 
é certo que êste documento nos traz orientações hastante: positivas para a 
compreensãn melhor e a mais exata npl icação do PCl'feclu,; Car;la(is, 

A Tnstruçao pr(lcura seguir ele beln perto, quase ll{unero por n(urJcro! 
O DeC1"elo . Eln dl1a~ g'raauc~ partes l\{oao de proHr· oVt"~ (l. cont'(!n.r'enie 
,·e"o~'ação da vida l'eligiosa. e Várias (lcolllodaçõcs c rCllovaçiies lia vida 
reli{]l~OSa ._ ...• da exa111ina todos os pont()s passlvcl;'-; dr.: tlll1 r:Ol11entádn QU 
de uma or ientação prática, 

J\.1uitos (ljrao, e já se LClll até e~t:rito, que {; lUIl dot:U111ento de ins­
piração jurídica . Creio tel' f icado daro (Ille essa inspiração é inc,·ente a 
um documento como êste quer expressamente ser. A par disso, 110 entanto, 
é certo que em v"rios ponto" ,la '"stitufa Rdi!lio.ra pas>a U111 sôpro de 
\'c.t'dadcira espiJ-itua.lidade f)U ele atW(lhllld'.llllellt~ Uoulrill <.tl :súbrc a ViÜ<'l 

Tdjg1u~"l na 19n;~ja c nO Jnundo de hoje. Por que nuo subEnhar a.lguns 
dêsses pontos? 
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1. Na linlra da "Lumell Gcut;um" 

Um primeiro dado que me parece interessante é a preocupação da 
Instrução de, desde suas prilneíras linhas, acenar para a LUlIle.". Gf.'IlI;lllH. 

Já o próprio Decreto Pcrfectae Cm'itatis havia sugerido que a llIcnsagenl 
conciliar sôbre a vida religiosa não se encontra apenas e exanstival11ente 
nêle. :gle aponta rumos de atualização, mas era necessário buscar tôda 
uma fundamentação teológica, uma inspiração bíblica e uma inserçao ecle­
cial no belo capítulo sexto da L1/1l1e-n Gentil/m.. A Instrução inculca uma 
vez mais essa idéia . E acrescenta algo, ao indicar que a mais perfeita com­
preensão e a mais plena e ef icaz aplicação do Decreto pede uma integra­
ção dêle também no capítnlo quinto da mesma Ll/II,cn Gcnti,,,1/., sóbre ~. 
vocação da Igreja inteira à santidade. É Illuito fecunda esta superação d·:) 
Perfectae Ca.·itatis e da Institl/ta. Religiosa, superação por êles próprios 
sugerida, pela dinlensão ahsolutatnentc lnai5 vasta da L 'lf.1trCU Gf"1/fimll. 

2. O espírito dos Capit l/los gemi,. 

É de 110tar igualmente a no\'a concepção do Capítulo geral em sua 
luissão de renovar e atttalizar a vida religiosa . 

:2le só cumprirá essa missao - diz a Instrução - sob algul11às con­
dições. Primeiro, se tiver um espírito . Se fó\' capaz de ir bem além ele 
um objetivo puralncnte jurídico-adtninistrativo: fazer leis, exalninar 
contas, erigir casas ou províncias. Sua função primeira deve ser a de 
nlanter e fOlllentar lnais ainda a vitalidade espiritual e o dinamisnlo apos­
tólico. ela família religio.sa a serviço da qual está. Segundo, se fór obra 
COll1Ul1l. Isto é. se na sua preparação, fUl1cionalllcnto c execução poste­
rior, receber a cooperação de todos . E a l11Clho l- cooperaçao será o es­
fôrço de cada 11/ll no sentido de uma profunda renovação interior . 

3. Fidelidade COIII al/dácia. 

Creio ser bem mais do que meramente jurídico o conteúdo das ori cl1-
taçõe.s dadas para os Capítulos gerais. Há nelas uma nítida decisão ele 
realizar na viela rcligiosa a renovaçflO prcparad" pelo Concílio.. c realizá-Ia 
COlll a possível urgência . Neste sentido, e na ál1sia ele ver cada institt: to 
reunir seus estados gerais eUl vista da. atualização, é que a Instrução in­
culca providências quase inesperadas enl uOClllucntos dC!:ita natureza: que 
não se respeite fo rç.osalncnte o ritnlO dos Capítul os lnas CO l1Voqucnl-se ex­
traordinários; que todos tcnhal'l1 oportunidade de exprimir-se nestes Ca­
pítu10s extraordinários; ql1e, inclusive~ l11Cd iat ltC aproyação da Santa Sé,. 
o Capítulo possa abri r o sinal para experiências que contrarienl o di reito 
COll1U1l1 da Igreja (e mesm o os Conselhos, em cletenninudas c ircun.;;tânciU:i 
terao tal poder) ; que se faça uma re\'i sfLO tüo profunda .. quanto parecer 
necessá ria e conveniente, 110S textos 111eS1l10 vencráyei s das regras e cons­
tituições. 
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4. O bem COllf.!/1/t da Igreja 

Me'i'ece registro, ademais, a preocupação comunitária que predomina 
em tôda a Instrução. Esta preocupação tem, antes de mais, uma dimen­
são ec1esial : o bem comum da Igreja é que deverá servir de critério per­
manente para a renovação dos institutos. Mas tem também a dimensão 
de cada instituto: a formação de uma verdadeira comunidade de amor 
fraterno, de oração, de atuação apostólica há de inspirar tudo, d<:'sde a 
seleção dos membros até a participação de todos nas decisões e até a pro­
moção dos cooperadores (conversos ou auxiliares) a um statHs de vida 
religiosa que afaste qualquer aparência que seja de discriminação e divi­
são de classes . Esta mesma preocupaçao irá refletir-se no esfôrço para 
conjugar em esfera nacional, continental e até mundial, as fôrças vivas 
de todos os institutos. 

É neste sentido que a Instrução propugnará pelas Uniões de Supe­
riores e Superioras Maiores, quer no sentido de uma ampla coordenação 
dêles, quer no sentido do entrosamento entre êles e as conferências episco­
pais. Está latente em tôda a Instrução a visão do valor da comunidade como 
testemunho de vida, como equipe apostólica e como escola de vida evangélica. 

5. O esfôrço constante em busca. da autenticidade 

Dentro do impulso de renovação que, sob as aparências de meras dis­
posições jurídicas, se podem entretanto perceber nas orientações da Ins­
trução, revela-se mais um dado de grande importância: uma visívol preo­
cupação de buscar autenticidade. 

O princípio, claramente enunciado, de "puri ficar a vida religiosa de 
elementos estranhos e libertá-la de coisas obsoletas" traduz bem essa 
preocupaçao. A Instrução acrescenta que a vida religiosa deve dar com 
tôda a possível eficácia e com uma inalterável energia o testemunho que 
lhe cabe dar. Ora, é justamente para que ela dê um sinal sempre expres­
sivo e atraente, que a vida religiosa precisa ser penllanentenlente aliviada 
de tudo quanto, ao invés de ajudar ·os institutos a realizar sua natureza 
profunda e a cun1pl'ir sua nlissão essencial, torna-se pêso IDorto; roupa­
genl insignificante, talvez até contra-sinal. 

Uma inspiração interior animada pelo desejo de verdade e autenti­
cidade dirá também permanentemente que outros elementos incorporar 
como expressão e sinal da genuína realidade da vida religiosa. Neste sen­
tido iguahnente a Instrução parece sugerir que a regra fundalllental do ... 
institutos, bem mais que um acervo ele prescrições jurídicas, frias e rígi­
das, n1inudosas e restritivas, seja 11111 texto denso, carregado de substân­
cia evangélica, portadora de um forte sôpro de espiritual idade . Tudo mais 
caberá benl nunl diretório, isto é, nl1111 texto prático. selnpre enl evolu­
ção, no qual se encontrem disposições provisórias, válidas para um tempo 
e logo reformáveis. 
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6. A III(/j'cha paI'" " safltidaàe 

Será talvez supérfluo, mas notemos mesmo assim a insistência. da 
.. I.nstrução em mais um ponto : 1,ão haverá atualização v~rdadeirA. ·se nao 

fór sob o signo essenciil de uma marcha para a santiuade. Uma rdorma 
eV:lllgHiga de cada cristão consagrado, de cada instituto e da p"ópria vida 
religiosa como parte escolhida d3s estruturas carismáticas - ~8trutura~ de 
santidade - da Igreja: ésse p3recia ser O critério hásico de tóda a atua­
lizaçãol1o perfolOta(J Caritat;". 

A Instrução ·retoma em suas entrelinhas, ria primeira à última pa­
lavra, essa idéia. Tôda a Confiança que ela deposita numa l"'lIovação COl1-
crctá, objetiva, da vida religiosa na Igreja de nossos dias, funuamenta-s<! 
afinal nisso; uma vivência dos volos, da consagração, da oração e da 
penitência, tanto mais viva c atuante, fervol'Dsa e intensa, quanto mais 
adaptada ao homeru ele hoje, ao mundo de hoje, à Igreja de hoj~ , Tal 
vivência deverá ser ao mesmo tempo o fruto melhor dessa renovaç.w. 

Sstes parecem ser ns pressupostos mais evidentes e mais relevantes 
da Instrução b.stitula Ralig;{)sa. A sua IU2: pode ela ser lida e entendida 
meUl0r, 

------
-------------'----------------------------~ 

CURSO DE MÚSICA SACRA 
em São Paulo 

de 23 de janeiro a 4 de fevereirll de 1961 

Música litúrgica em v~máculo 
Estudo do rejJertório, inte.rpretação -e execuçao 

eU1 conjunto COln a. 

SEMANA GREGORIANA 

C r t " 1 o 2 .° e 3.° atl0' ,urS05 : repara OrlO, . , " 

Ensaios e celebrações Iitúrgkas clll vernáculo e gre.gonalJo 

Colégio Aslnm9lo 
Alameda Lorena, 005 

SAO PAULO (Tel.: 80·~6T) 

~--------_ ... ,-------------



Instrução ]n~tifuta 'Refígio~a 
NOllllllS para a aplicação do Decreto "Pel'fectae Caritatis" 

A Inlftruçao Illstltuta Religiosn para aplicação das 
normas do Perfectae Caritatis é de maior interêsse para 
todos os in'stitv.tos rel/glesos, Talvez muita gente se de­
cepcione com a: insuficIência da resposta e orientação 
para tantos problemas acumulados, Contudo, 000 se 
poderia exigir mais de um documento enctereçado aos re­
Ugw80s do mundo mteiro, Embora conciso, reticente mes­
mo, éle traz elementos v<lliosos, critérios básico.<! de re­
novação, como acontece quando jaZa da convocação e 
modo de se proceãer no Capilulo geral especial (primeira 
parte) " 

Bste "Motu Proprio" se dirige aos ,'cltglosos tanto la­
Unos como o,'ientais, mas fica sempre bem claro no texto 
o que diz respeito a u1/.s e outros , Com" Perfectae, Ca­
rlta.tis, constitui éle um ponto de partida para a renova­
çáo da vtda religiosa, 

As notas que IntroãU2!mos, no rodapé, seio tôdas da 

REDAÇA.O 

PRO:EMIO 

o S INSTITUTOS RELI(;IOSOS, e,forçando-se por levaI' :\. matu-
ração Os frutos do Concílio, prumovam ante, de mai, a lluvicide d') 

e,pírito e proct1fem levar a têrmo, cum prudência mas também com eficá­
cia, tl conveniente renovação da "ina e ela disciplina, Consegui-lo-ão apli­
cando,se especialmente ao estmlo assíduo da Constituição L,.,1Ic" G rntiltlll , 
(capítulos V e VI) c do Decreto Pcrfaçtae Carita.tis e pondo em prática 
a doutrina e normas do C,mcílio, 

Com o fhn rle aplica i' c w'gil' o Decreto pcrfectae Carill1!is, c~t", 111s­
trução - ql1e valerá com as devidas adaptaçõe, para todos us religioso.; 
taDto latinos como orientais - estabelece o modo de proceder e algtlm"s 
prescriçôes, conforme segue, 
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MODO DE PROMOVER A CONVENIENTE RENOVAÇÃO 
DA VIDA REr.IGIOSA 

Quem deve pl'omovcr a conveniente renovação 

I, ü papel principal !la renovação ~ aúaptaçao da vida relig iosa 
pertence aos Ines.mos in :::i LitutO's, sobretudo aos Capítulos g~raisJ ou" tra­
tando se dos oriellt ~i,c;) à8 s')'ua.1:es. _A,. lllissão dos Capítulos não se l ilni­
ta apenas <'~ lazer kis ; deVCI11 prolnovcl' tnlubélJl I 111ais e Jnais, a. vhalirla·· 
de espiritual c apustóli(';} , 

2 ' f.: Ilcccssúri" a cooperação de todos O" 5t1pCl"iores e religio:;os 
para f('llQVar a vida religioga em cada um, preparar o esvírito dn~ Ca­
pi tulos. inspirar o trahalho dos meslllos, e também para "irem a ser obser­
vadas fidmente as lei s e normas e,tabelecidas pelos Capítulos , 

. 3. A fim oe se prolnuver a conVtniellte renovação em cada instituto, 
1"f':1lt1;\-5C, nu cspa..;u d e dois ou quando muito três anos: Ulll especial Ca­
pítulo geral. ordinári o ou extraorcUnád o. 

Se o mesmo ass im detc:I"minm.· <.:OlU votação secreta, êste Capítulo po­
derá ser dividido em du:s pcríodos distintos, em geral llao separados po',' 
rnais de Wli ano. . 

4, O Con.dho gCt<tl, ao preparar êste Cap ítulo, promova uma ampla. 
consulta dus memhros do Instituto e disponha eUl bua ordem os resulta­
dos a::;::; illl obtidos, <I r:. míll1eirtl,. que possam a juuar e Oi..-jentar O~ tr3halhos 
do Capitulo, Entre Otlt1'OS meios para o realizar . porlerá ouvir os Capí­
tulos conventlmis e provinciais, 1101l1ear C01l1ÍS!ii n e S, p ropor qllcsül)nório!);, 
eLe , 

5, Tratando-se rle mosteiros sl"""opegíacos ( 1), competirá ao patriar­
ca da r normas para ~c reali7. t\ r a consu1ta. 

6 _ 1!stc.: Capítulu geral teul dircjto ele 11111dal', à expcriêl":l.:iu: ctlglt­
l1laS normas das con.:; tituiçéies uu, entre os orir. nta is, dos tíJ.'icos,J con­
tauto 'lU. se 111 a"t~"ha1l1 o fim, a naLmeza e a índole do instituto. Se lhe 
lK\n:cerell'l oporhmas, ~ Sall t~ Sé pennitirá meSll10 experiêndas pl"UdClltCi 
r.ôl1 tra o c.lircilO COll1un1. . 

E stas expcriel1da.:; podern contil1unr até ao prúxinlo Capitule geral 
ol'dim\r jn: <]l1 e fica autorizado a prorrug-á .. la~ , 111aS não além do Capítulo 
ilIlediatallu~ lIt<: $cguintc.:. 

7 , O mC,;l11o poder tc", I) Conselho gera l 
dois Capíl11105) ma!::: uC"'e aj ustar-se às condições 
... _. - _ . . -

. 
nn intervalo ~ntr~ êstes 
q\le ~~tp.s eS1abele('pram; 

(1) Esi::t'1U"Ol)(!gio: No Direito Cn.nôni~o Oriental indica um pto1?llégl0 ooncedi .. 
d o p elo pa1.l'iar r.H., tlm virtude do qual um )ug:u.' ou uma fundação pia. é 
suhtl'aÍca à autoridade Ol'<iin áda do b1~po 10eo.l c f1Ublneti c1a , d ireta. e ex­
clush.'amcntc; ao lJtltrJal'ca. (De um CUl"~O do C~rdea.l Acáclo Coussa. sôbre 
o " Motu Pronl'io " 110stquam apostDJfcJs llUUlS:J 9 .. 02-1962). 
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A avrO\·a<;ão ele j in iti va elas c01lstituições fica r~,el·vada 
competente . 
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o hc-

. 
a au-

9. ('aJa mosteiro de monjas ( moniales) em sessão capitlllar, ou até 
cada reJigiosa illdivic.lllaln1t~nt~ , exprinla a~ suas 1)rOp05tas [1a!'a a ."evjs;l(I 
das constituições. A fil11 de se conservar a unidade da (amíl ia rclig': osa 
segundo a p rópria índok, essas propostas h50 de ser recolhida; pela au­
toridade :mprt'ina da on~e1u~ ~e a. hÚl1\'~r; no caso contrário, por U111 de· 
legano ctn Santa Sé; e, cntre os orientais, pdo patriarca Oll p~l;J. J e.rrt rQl11-l 
do lugar. Po0,,,·ão talllhêm I·ecolher-se a5 propo.ta5 ou os parç~c,.es d", 
il~selnbléias das fcd<:raçóes 011 de Ol1tra;:; l'eunioes lcgitinlanlcnt\: con.voca­
tias. Pn:~tc , alé'H disso: a !;Ha br.l1~vo l n ajada a solicit11de pastoral d01.i 
bispos . 

10 . Se h~lln!l' Illos tcin)$ de lnci1}j~s que julguem oportunas algu­
ll};l!; ~xperiêllC':hlS temporárias qlt:mtu ~l (Jb~crvâllda . pucle rão eOll.;cgu ir :-: 
devida autorização ou dos -" 11I'erioH~s gerais ou dos delegados <la Sanlé\ 
Sé. c. entre o:s orienta is , do patriarea 011 da Jerarquia <10 lugar .. ..l\tcnda-~~ 
porénl, de nlodo particula r, ,lU espí rilu ' e iJ. Illcntalicladc de~sa5 Inonjas 
daustrais, que tal1tn preCi~il.nl de I.!~tabi li.dadt: (! $egl1n~ I1t:a . 

11. Pcrtencerfl a !j autoriuade:; SUpl"::lluclH:iulJac1as prú\o"C:' (! fluc, ('.0 111 

o llarel'Cr e ~Ol1('tlrH) do.") i1)C~lnOS 11105teü·os. o texto das consülni('úes ~e ia • • • 

revisto e depoi5 su jeito ú. apruv~,,~ãn dn S;"Jnt:l Sô 0:1 d:l r-.~l :11pct(!1l{"e J!! . 

1\ l"evis;;(1 das constituições c d08 "Típicos" 

12. As lei. gem;, de cada instituto (rjuer se chamem cOllsLtuições, 
apicas·, regrns etc .) Ut:YCHI orc1illàrial.ll~iltc cOlnprccncl<':r os dcmcntns ~r.­
guintes . 

(2) Ueg(uneno (condutor) : Titulo m'dinâl'io ele) :)upcrior no.:; ulostei roo Ol'len­
tais. Nos prlme1ros séculos do monaqlllslllo, parece qu~ ~ superioI'~s ~e 
~hamavau1. illdifCl'cntClucnt::. hcgúmcnos ou nrquimnnditas . Entretanto. a 
pal.'l,.ir de JUSI.il1iRl)O, 'á diferença, foi .. ~ti .... t:en[.\[(11"ldo e IJ I.i(.ulo de al.'Quiman·~ 
dita foi .pouco a pouco rt'sen'ado aos supel'iol'es de certos mosteiros m~ia 
antigos uU UJais im(JortollLc::; e ao::; })r C:~identcs óc federações df: lnostell·05. 

Hoje, como a ntt!s . O he~úmf!nlJ é u ch~re do IllO ~ Leir·O. l·f. 3p:msáv~1 diau­
te da n.utoride.de ecles1listico .. ::e ele quem cUrlce lllas tem que Oli.Vlr o ~~u 
Conselho ou llle~mo a a:O: :-ip.mblf.ia. dOIll professoR 110 que se r efere a. COl:;iaS 
de interêsse comum. Geralmente é eJ.eito p c:lo Capitulo dos lJl·n!(:s,so:.;: u [t·pro­
\·adu pelo Ordi11tlrlo uO lugar Que o emposs~. pol' .si mesmo ou pOi.' um de­
leC3cto. n. n l10 S~~' que o mosteiro snj)t, .st.aUf"ollcgjHl~o, j~ to é, fmbmetldo di­
r et.amente ao chefe d a Igreja (putrtar"f;é). ou an':'Hbtspo). O h~gúnl.cno é e}ci ~ 

to, quer pOl· tempo dctcrmir .. o.do quer Yitallc1a.menteJ segundo as consUtui~ijm, 
de ctlda m.J:.;~eiro . 1':01 f~l-1.(lS r:ai~f:!!oi (I govérno se arroga o dil'cito de a.pro­
var a. eleiçã.o. (R. JANIN: verbet.e I16,r:oulnene na encir.lop c:dia. Ca,('ho­
Itcisme). 
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a) Os princípios evangélko~ e teológicos SÕ bre a vida religiosa e 
.. a. união dela com a Igl'eja, e do mesmo modo fonnu[ação do espírito " 
dos intentos dos fundadores que pennit" "reconhecê-los f ielmente c guar­
dá-los, bem como as sãs tradiçõ~s; tud" isto fClrma o patrimônio ue cada 
instituto" (P,,,,.f6cta8 Ca"ilatis, n.o 2 b); 

b) As . normas jurídicas necessárias para sancional- a índol.. do 
in.tituto, os seus fins e meios; ~);ta8 llOrl1lM não se hã<) de multiplica,' ex-. . . . 
ccss,vamentc, mas deve-se atender a que sejam scmpre expressi!s de: ma-
neira adequada. . 

13. A união de ambos 05 elementos, '''pirítual e· jurídico, . é neces­
sária para qs códigos lLtndat)lentais dos institutos oferecel'cm ha<c estávd 
e apresentarem ao mesmo tempo o venladeiro espirito c a. nurma. ele vi da.; 

. evite-se ' port:tnto um texto quer puramente jurídico quer meramente exor­
·tatól"Ío . 

. 14. Do códigu hmdamental dO$ institutos exdua-sc O <J.ue jã. es­
tiver fora de uso, o que fôr variável com os tempos ou corresponder ttni­
c.íll'11f'.nte a costumes locnis. 

Porém ' 0.5 normas que, no momento atua1, correspondcln às condiçõcz 
físicas, p<lqltÍcas e talnhém às (".ircu1lstància.. dI> mo,':'ento, figurem . nes­
ses textos suplemcntarc. que se chamam diretórios, costumeiros etc . 

. Os critériós paJ:a a conveniente renovação 

15. As norlna.> e o "'pirita, que hão de rr.gular a conveniente ,.c­
l)ovaçào, devetll se ir bltSCar não só ao Decl"e.lo Perfe,·tae e""itali! mas 
t"olmhém aos outros documentos uo Concílio Ecumênico Vaticano lI, so­
bretudo aos capítulos V e VI cla Constituição dogmática L"",.n Gent'''11I. 

16. Proclt~em os institutos qt1e os princípios estabelecidos no 11.° 2 
do Deçreto l'crfectac Caritatis infOrmem de fato a renuva<;ão própria da 
vida I·eligiosa. Por isso: 

,,) Fomente-se mais intensamente desde o noviciado o estudo e me­
dita.ção do Evangelho e dc tôda a Sagrada. F_,cdtuTa. Promova·se tam­
béiu, com mei". aptos, a participaço.o no mistério e na vid .. da 19reja; 

I,) Aprofunde-se e exponha-se a doutrina sôbre a vida religiosa 
noS SCltS vários aspectos (teolÓg"Íc.o, hi5tórico, canônico etc.); 

c) Com vista no bem geral cla Tgreja, ape"f~içoem os jn~tit.utos O 
conhecimento autêntico do seu espírito primitivo, ele m"neira qnc, c1cfen­
dendo-" fielmente enquanto realizam o trabalho de adaptação, pltr,fiquC111 
a vida rc1igiO<a ele elementos estranhos e a libertem de co,sas úbsoletas. 

17. Obsoletos se devem considerar os elementos que não consti­
tuenl a natureza C os fins do Institnto e, tendo perdido qualquer ,igni­
fjcaçãu e vigor, já l1ão favot'ccr.m a vida rdigio::;a . ~ pl"cciso, no ent<1nto. 
ter em cunta o valur de testell1ttnhu que tem o eslado religioso . 

18: O s i"tema du !(ovêrno . eja tal que " os Capítl1lo~ e os Conse­
lhos . . . , uns e outros a seu 100<10, exprimam a participaçãu e o interesse 
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de torlos os membro. no bem de roda a comunidade" (PerfeC/M C ar'tatiS, 
n.o 14), sobreturlo tomanuo os reli~io,os parte eficaz na escolha d'ls seus 
representantes. Ao mesmo tempo, deve o cxerckio da autoridade tornar- · 
-se mais eficaz c rápido, segundo as exigências dos tempos modernos. Os 
superiores, de qualquer grau que sejam, possuam as faculdades convenien­
tes, para não se multiplicarem os recurSOS inúteis ou demasiado í reqüen­
tes às autorirlaclc9 mais elevadas. 

19. A convcniente renovação não se pode, aliás, fazer de uma vez 
para sempr~; bao de a promover, de maneira conlímm, o fervor dos mem­
bros c a solicitude dos Capítulo. e dos Superiores. 

II PARTE 

VARIAS ACOMODAÇõES E RENOVAÇõES NA VIDA. 

RELIGIOSA 

Oficio divino dos irmãos e das:innãs (cf. "Pert. Carit.", 11.0 3 

:20 . Ainda que os religiosos, que rezam o oficio mcnor devidamen­
te aprovado, façam oração pública da Igreja (cf. Const. sôbré a Sa­
grada Liturgia, n.o 98), rec:omenda-se aos institut"s que, em vez do Ilfíck 
menor, rezem o ofício divino, etn parte ou integralmente, de maneira qu<: 
s~ torne nlais íntima a participação cios me.mos na vida litúrgica. da Igr~"' 
ja. Os religiosos odentais rezem as doxologias e as laudes, :scgunrl{) os .. ,, ' propnos t~P"os e costumes. 

Oração mental (cf. "Pert. Carit.", n." 6) 

21. Para os rcligiosos participarem mais interior e frll~uosamente 
no saCl'Ossanto mistério da Eucaristia e na oração pública da' Igreja, c 
pam que tôda a vida espiritual dos mesmos encontre alimento mais aburi~ 
dante, em vez da multipliciclade de preçes, dê-se mais tcmpo à oração 
mental . Conservem-se porém os exercicios pieuosos geralmente admiti­
dos l1a Igreja e atenda-se a que os religiosos sej"m diligent"ffiente ins­
truídos na vida espiritual. 

Mortificação (cf. "Perf. C8.1it.", nll. 5 e 12) 

22. Mais que os restantes ' fiéis, dêem-sc os religiosos aos exercí­
cios de penitência e mortificação. Revejam-se todavia, quanto fôl' neces­
sário, os atos de penitência próprios dos vários institntos, de maneira que, 
respeitando-se embora aS tradições tanto do Oriente COntO do Ocidel1t~ 
e atendendo-se às condições atuais, os religiosos as possam realmente pra­
ticar, quando adotam novas formas de vida que hoje em dia se impõem, 
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Pobreza (cf. "Perf. CIll"it,", D.o 13) 

23; üs institutos, sobretudo por meio dos Ca~itulos gerais, promo·· 
vam diligentemente c concretamente o espírito e a prática da pobreza se­
gundo a m~lltc do n.o 13 · do D.ereto l'crfectac CarüaHs, IlTocu"ando até 
e lugindo novas formas eu1 conc.ordância COIll a illúole de cada um, Cfl ­
pa.ze~ de dar nova. ef~cácia, 110 tClnpo l)fcsente, ao exercício e ao teste~ 
Illunho da pobrr.n. 

24 . l..ompelc aos institutus de \,ot03 <implp.s decidir no Capítulo 
geral se hão de intruduzir 11;:).$ constituições a rcminda aO::; bens patrinlu­
niais já adquiridos Oll que o vcnl'am a ser, c, no C:.1S0 afirmativo, se ela há 
de ser obrigatória ou facultati,'a; e ainda {Juaudo há de ser feita, antes 
da profissão perpétl1a ou pas5ados algul1s al1OS, 

Vida em comum (cf. "Pel-f, Carit.", n.o 15) 

25. Nos institutos eblic,'Ulos a ob"a, apostólicas, promova-se {Yl1l1 

todos os esforços e em coulonnidade cum cada vocação a vida COlllum, qUI! 
é de tan.ta importância para os religiosos estahelccerelll entre si rel"çõe, 
fraternas como familia unida em Cristo . '. . 

26. N estes institutos, o hurário não pode muitas vêzes ser o mesmí' 
em, tôdas as i.:asa~t e às vêzes nenl !':eqller na HleSl"na ca.sa ljara todos 05 
religiosos. Hã de porém estabelecer-se sempre de tal maneira que todos, 
além do tempo consa~rado aos atos ele piedaele c ao trabalho, tenham 
algum temJlo à slla disposição e encontrem o devido descanso . 

27. Os Cnpítulos gerais e <15 sylla:fCS vejam como aqlJêles '1ne lêtn 
'0 notne de COllVer::;U5, \.:ooperadores ()U outras desigl1aç.ões, poúerão. al­
cançar voz em atos determinados da comunidade e nas eleições, e mesmo 
voz passi"a para certos cargos; a . .;sÍJn se unirão êles 11ltitnamente à vida 
e à~ ohras ria cOll11l!lida:.de. e Os sac.:enlotes ficarão nlais livres llara se cn-.. . . , . 

. tl:egarClll aos proprlos nUlllstenos. 

28: Nos lHosteiros elTI qt1e chegar :t haver luua só catçgoria de 
tnúlljas, dt'tenníneln-se l1a~ (,:ol1~titllições os deveres corais, tendo enl conta 
a diver~iclnde d~ pessoas exigida pela distinç:.lo dos t1'abalho. ~ d:ls voca-

29. .l\s irmas uedic.a<.1as no serviço externo dus nlosleiro~ 1 f.lucr S~ 
Chanlel11 oblata::. qu~\" tenham ollh'os nUIlJCs, elevem ser regidas por esta­
lutos particttlnre.', adaplado. tanto a tosa vocação não meramente contem­
plativa quanto às ex.igêllóa~ da vocação das nl0nj:lS~ a cuja vida c~tão 
unidas, elubu["a das não seja1l1 nlolljas. 

j\ superiora do mosteiro tcm obrigação grave de se ocupar a sério 
cid as, de lhes d"T a conveniente fonllaç1ío religiosa, de as tratar com ver­
daueiru espírito de caridade e de estreilar os laços de f1'aternidade entre 
elas e a comunidade das monjas. 
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Clausw'a das monjas (cf. "Pert. Carií.", n. o 16) 

30. A clausura papal dos mosteiros . dev~ collsicler;tr-sc como illsl i­
tl1i~ão ascética nluilo conforme COll1 a vocação especia1 das n10I1ja~} por­
quanto é siual, defesa e modo pecnliar de separaçáo do mundo. 

Com o lnesmo espírito ObSCTVCItl a clausura as lnonjas dos \"jtos 
orientais. 

31. Esta clausu ra deve acomodar-se, mas tem de manter-se sem­
pre separação material do mundo . /l.s particularidades desta se!"araçãu 
material pode cada família, segundo o próprio esphitú, estahcfec~.-las c 
determiná-Ias Ilas cOllstituiçoes. 

32 . i\. clausura mOnor fica suprimida. Portanto as ll1unjas, .!edica­
uas segundo o se"ti iw:>tituto a obras r.xtcrna fi, definan1 nas constituições a 
própria clausura. Porém as monjas que, t'lllbol"a contemp lativas por insti~ 
lutos, se ellcarregaranl de obra.s extt:!rnas, poréln~ au expirar o período 
conveniente que lhes será f.;oncedído para deliberarem, ou con~ervar a 
c1<l.usura papal deixando as oLras c.xtc..:ruas, ou conservar esta~ ohra!; e 
determinar nas constituições qual há de ser a própria cI"llsIlTa, ;;alva. con · 
luno a sua condição ne monjas. 

FOl'mação dos l'elig-losos (cf. "Pert. Cal'it.", 11.° 18) 

33 . A Ionuoção dos religioso., ;} partir do noviciado n,lU poderá ser 
organizada da rneS!na Inancira Ctn todos os institutos; há de tl.!r-se em 
conta a índole própria de cada um tl~.ks. Ao "ever-sc " ndaptar··sc esta 
fórmnção, prolongue··se a experiênda qm\lldo iór uecc:s:;.'u-io c prudente . 

. 34 . O quc se c.tabelecc no D~'Creto O plur"", TOli."" súLre a ionna­
ção sacerdotal, depois de adaptado convenicntemcnte à índole de cada 
instituto, deve ser fichnente observado t ambém na fOl'!llação dos clérigo, 
rdigiosos . 

35. A formação a scglllr ao lloviciado, que deve ser c1 ~lcla enl 
conforn'lidade COln a índole de cada instituto, t! aU!:iOllllarncule llcct:s::á,·ia 
para todos os religiosos mesmo os contemplativos, para os irmãos Ilas rc­
ligiúes Iaicais e para as irmãs nos imtitut.os dedicados a obras apo,tólicas; 
já ~e pratica em vários institutos, quer C01U o tlunlC de juniorato 011 es­
colaslicado quer COUl butrns cie$ignações. Enl g~al, }Jl"oloague-se por todo 
'0 período dc>. votos temporários. 

36. Esta fOI~naçao há de ser dada em casas .pm]>riadas;· para nã.) 
ser apenas teórica, complete-se, como ~xc.rcí.do didático. (".om (t prática 
dos trabalhns Olt cargos futUfO!=>J segundo o caráter e as cirCl1IlS1àncias dc 
cada religião. Assim os jovens ;r-se-ão integrando pouco 3. pouco na ..-ida 
que terão de levar. 

37. Salva sempre a formação esp~cific iL ele cada rdig-iao, ql1antlo 
não fôr possível a um instituto isolaou ministrar nn, jlls la lllCd id::l :t. {ar­
Inação doutrinal ou t~cllica. poderá r.;sta con:>egulr-se por Ineio da cola.ho­
raçãu fraterna de vários em alg'uns rios grRus ou formas ~~gl1illte~ : lições 
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. . . . ' .. 
ou cursos coti'iuns, troca de !,rofessõres, e até concenh'aç® -de , professô'- ' 
res e de meios numa escola única, freqüentarla por' -nlembros ' de vários . . -tnstltutoS. 

Os institulos, que dispõem dos mdos necessários, prestem-se de boa 
vontade a auxiliar os restantes, 

38 . Terminadas as convenientes experiências, dl'verá cada institu­
to redigir normas próprias e adequadas sôbre a ionnação dos seus mem­
bros. 

União e supressão de institutos (cf. "Perl. Carit.", nu, 21-22) 

39. Promover entre institutos uma união de qua:tquer espécie, pres­
supõe a preparação conveniente - cspidtual. psicológica e jUl'Ídica - se­
gUllo;lo a mente do Decrelo Perfcctae Ct,r#atis . Para isso. será muitas 
vê~e~ aconselhável que os institutos sejam ajudados por algum assistente. 
aprovado pela autoridade competente. 

40, Nos casos e circunstândas mencionadas, tenha-se em vista o 
bem <\a Il!'rcja universal. mas com o devido respeito pela índole de cada 
institllto e pela liberdade de cada membro, 

4~ . Entre os critérios que levarão a julgar; depois de tudo pon­
dera.:!!), se um insti!l1to ou mosteiro devo ser suprimido, mantêm-se os 
pontos seguintes. sobretudo se considerados todos juntos: o pequeno 
número de religiosos em relação com os anos de existência, a falta de can­
didatos -durante vários anos e a idade avançada da maior parte dos mem­
bras . Havendo de proceder-se à supressão, tomem-se os meips pata que, 
"se fór possível, eIe se agregue a outro instituto <.lt. mosteiro mais prós­
pero;' -não mpito diferente quanto à finalidade e ao espírito" (Perfectae 
Carilatis, n.o -21). Antes porém seja ouvido cada um dos religiosos e tudo 
se faça com caridade. ' -

Uniões de Superiores e Superioras Maiores (cf. D.o 23). 

42. , A União dos Superiores Gerais " a União das Superioras Ge­
l'ais dey.em poder ser ouvidas e consultadas por mcio de um conselho 
constituido"' junto da Sagrada Congrega~ão dos Religiosos. 

43" É da maio!' importância que as Conferências ou Uniões do~ 
Superiores ou Superioras Maiores cooperem confiada e reverentemente 
COm as conferências episcopais (cf. Decr. De Pasto EpiscIJpon .... M" .. ere, 
0,° 35.5; De.:r . De Acu'U. j'Jiss. Ealo, n.O 33), n p0rta'lto desejável 
que as questões de illtcrêsse para ambas as partes se discutam em co­
missões mistas formadas por bispos e por superiores ou superioras maiores. 

CONCLUS.ãO 

Esta .Inst.rução, qUe há <le valer para os rdigiosos da Igreja univer­
sal, deixa -intatas as leis gerais quer da Igreja latina quer da" Igrejas 
orientais ". do mesmo modo. as leis próprias dos institutos religiosos, a 
não ser que as suas normas os altcL'em explícita. ou imp_lcitilmeote. 



Quantos Somos e Onde EstanLoS 

No desempenho de suas atribuiçõ~5, continua O Dep.artrunento de &ta­
tistica do Centro de &tati~tica Religiosa e Investigaçó<\S Sociais (CERIS) 
a fornecer <1allos, sempre dignos de observação . Neste número ele apre­
senta: 1) Q"'mn,to no periodo 1960-1964; 2) Sit'l'aJão do Brasil em 
julho de 1965. 

Aumento no perioclo 1960-1964 

Apresentamos no quadro a s~uir uma visão do crescimento do nú­
mero de sacerdotes (de ambos QS cleros), de religiosos não sacerdotes 
(illllãos de congregações quer clericais quer laicais) e de rcligíQsas C"'). 

, 

Sacerdotes diocesanos .... I ••••••••••• 

Sllt:erdotes religiosos .... , ..•........ • 
Religiosos . ... , ......... I •• A _ , •• __ •• 

PeTcnJJag8m d., 
N'ltscimento 

9,9 
11,4 
16,1 

, 

Embora o problema do recrutamento vocadonal rcêcba, nos di .. s de 
hoje, \Una atenção particular, pare<:e entretanto que a evolução do núme­
ro de :.acerdotes e religiosas, nos próximO:! cinco anos, não vai sof.re.- gran-
des modificações. . 

Mesmo considerando incluída nesta tabela a vinda de sacerdotes do 
.Exterior, ela reflete o ritmo atual, abrangendo o periodo que estabelece 
li perspectiva dos próximos anos vindouros. 

Situação do Jlrasll em jlllho de 1965 

A tabela I qos diz qual el"a a situação do Brasil em julho de 1965, 
quanto ao número de sacerdotes (diocesallOS e religiosos). de religioso~ 
nlio sacerdotes c de religiosas professas, Achamos que poderia ser de in­
terêsse confrontar os totais das Unidades da Federação com o total das 

• • • respectivas capItaiS. 
Na tabela lI, com a fioalidade de Gferecer uma comparação mais 

significativa, foi abel'ta uma coluna para apresentar percentagem da pc .. 
pulaçl(o das capitais. . 

. 
(.) »(ls rel!g10S0$ nAo 8ft_dotes, nAo dispomos doa dados de 1960, 
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TABELA I , 
" , ' , 

SACERDOTES B REI.TGIOSOS(A$) NO BRAsn., JULHO: DE 1965 ~ Distribuição segundo os Regional:; (da CNBB 
e OaB). as Unidades da Federação e as capitais 

Regionais 

(4a CNBB-CRB) 

e Unida.des ela 

F~eração 

Total de 
sacerdote3 

Sac~rdoti& 
diocesanos 

~acerdotes 
religiosos 

Relígjosos não 
sacerdotllil 

, , , . I 

, 

Reliçiosa. 
professas , 

-
Na UF I Na ' Tota( I N.a Total ~ Na Total I Na TotaL I Na 

\ 
capitall na UF 1 capital na UF , capital na UF 'I' capital I na UF 1 capital 

, ' 1 , 1 ' 1 
- ._- . I-· ~·-. I · '. ' I . 

NORTE : 1 I : 
Rondónia .. .. .. • 20 15 3 1 
Acre ....... . .... . 
Arn8'10nas , ••...• 
Pará ...... .. . ..• 
Roraima "" .. " , 
Alllap·ã ........•. 

NORDESTE I: 

Maranhão • • • • •• 
P

' , 
IaUl ........... . 

Ceará ",' " 

NORDESTE 11: 

Rio G, do Norte" 
Paraíba . .... . .. . 
Pernambuco ," , , 
Alagoas .. , .. , .... 

29 8 4 
165 54 18 
10 9 

233 75 
15 'I 

, 
190 : 
96 

4~3 

32 
S2 

113 

30 
35 

193 .' , 37 

-
43 
-I 

I 
1 
1 

86 ! 
64 1 

284 ~ 

94 
119 . 
220 1 
72 I 

1 
1 

--
, 12 
-

9 
-

, 14 1 

14 
" 36 
, 

12 
" 15 
, 72 
; 28 

17 " 
25 

147 
10 1 

190 
15 

1 
1 

104, ! 
32 1 

189 

1 
24 I 
83( 

258 ( 
34 

" 

15 
8 

42 
\I 

66 
7 

18 
18 , 
711 

18 
20 

121 
14 

3 
li 1 

42 1 

5l~ 
- I 

I 
1 

35 I 
8 

89 

15 1 
37 I 

148 1 
15 I 

I 

li 

11 

22 

16 
3 ' 

38 I 
: 

15 ! 
9 I 

113 I 
12 

29 
, 51 
340 
23 

687 I' 

14 
1 

319 
223 

1 372 1 
1 

I 
294 1 

600 I 
1 641 1 

262 I 

I 

, 
21 
19 

192 
23 

332 
14 

152 
94 

615 

168 
', 207 

811 
179 



SACERDOTES E REI.TQIOSOS(.I\S) NO BRASIL. JULHO DE 1965 - Distribuição segundo os Regionais (da CNBB 
e CRE), as Unidades da Federação e as capitais (Continuaçáo) 

Regionais I Total de Sacerdotes Sacerdotes Reltgicsas , sacerdotes diocesanos religiosos I sacerdotes professas 
(J1a CNBB-CRB) , 

I 
• -

e Unidades da I N4UF Na Tota! I Na I Total I Na Total , Na Total! Na. 
Federaçaa I capital na UI' I capital 1 na. U F I capital na UI' i capital na UI' capital 

I 
1 

\ I I I I I I 
NORDESTE II : , 

I 1 I '. 

Sergipe ... "." .. • I I 
77 ; 31 I 51 I 14 26 I 17 7! 3 164 I 80 • 

Ba.h.!a . . . . . ....... iH 1 151 I 185 34 226 i 117 85 I 56 91'1 5~7 
1 I I 

I I LESTE II: I I 

919\ 
I I 

Minas GeraiS .... 1894 286 72 975 I 214 438 I 9~ \ 5 0451 1 243 
Espírito San to '" 171 27 52 1 12 1191 15 39 I 342 115 

• 

i • T,ESTE 1: I I , • , 
56 ' RIo de Janeiro ... • 496 I 222 23 274 i 33 94 27 1 170 I 167 I GnM abata ........ 736 i 736 255 255 481 I 481 118 118 2 724 2 '124 

I I I 
SUL I: 1 f 1 I 

2 922 ] 908 I 1 0541 
I 

São Paulo: I 158 1 7681 'ISO 714 I 234 942513407 

I I SUL XI: 
I • , ,. 

Paraná " ... "., • I 171 I 187 I 30 I 624 ! 141 I 2361 811 1 100 I 2420 I 721 
• • • I 



SACERDOTES E RELIGI080S(ASI. NO BRASiL. JULHO' DE 1965 - Distribuição segundo 08 Regionais (da CNBB 
e CRB). as Unidades da Federação e as capitais <Continuação ) 

Regionais Total de Sacerdote$ Sacerdotes Religiosas 

(da CNBB-CRB) 
sacerdotes cliocesanos religiosos saceràoteõ professas , 

I . 
e Unidades da I I I I • • 

Na Total I Na Tot al I Na Total I Na. 
Federação I capi t al na U F capItal na UF capital na UF cap4tal na UF : capital 

I I I I 
• I • I • I , 

SUL lU: I 1 

Santa catarina . . 39 187 9 401 80 198 26 2 612 ! 2-43 
Rio O . do Sul • . 1 2Q9. 651 91 842 128 1 157 2~ I 6 927 I 1 458 

I I • I > 

f:XTREMO-OESTE : I I I . 

.Mato Or05SO 
; 

. ! I 
209 I 23 [ 181 4 ! . 191 19 [ 'il0 9 512 65 - - --- - - ---- - - . - -- - I - - • - , 

. 

I CENTRO-OESTE : 
I 

Goiás ... . . ~ .. . . . . 57 '73 4 198 53 ' 46 I 17 I ] , • 

DISTRiTO F'E:! )ERAL 67 61 11 10 56
1 

51 34 ; 28 I I • , 
I I 

I I 
RESUMO: • 

I • • • • , 
NORTE • 

, 467 168 65 21 462 147 98 36 1 136 601 .. . -. . -... 
I . 

NORDESTE I ••. • .• 759 177 434
1 

64 325 I 113 132 57 1 914 861 

399 ! 
. 

2 7i17 I NORDESTE. n . .. ,. 904 295 505 , 122 173 215 i 149 1 365 
• 

I I I J . . I I • . 
---- - -- - - -----

\ 

• 

. 



SACERDOTES E RELIGI080S(AS) NO BRASiL. JULHO" DE 1965 - Distribuição segundo os Regionais (da CNBB 
e CRBJ. as Unidades da Federação e as capitais (ContinWlÇão) 

RegiDnais Total de Sacerdote.s Sacerãotes Religiosas 

(da CNBB-CRBJ 
sacerdotes tliocesanos reHglosos sacerdote.> professas , 

I 
. . 

e Unidades. da I I I I • • • , 
Na Total I Na Total I Na Tota.l I Na. 

:Federação I capi tal na U F capItal na UF capital na UF cap4tal na UF : capital 
I I I I , 

I , 1 • I I , 
SUL lU: I 1 

Santa catarina .. 187 9 401 30 198 26 2 612 \ 2-43 
Rio G . do Sul • . 651 91 842 126 1 157 24.6 i 6 927 I 1 458 

I J 
• 

J > 

f:XTRElJI;IO-OESTE : I I I 
.Mato Gr05S0 

, 
. I I 

209 I 23 [ lsl 4! . 191 19 [ 70 9 512 65 . -... I I " I 

'E: I 
I 

'7 73 4 198 , I 17 I 1 4 • • • • • , • 

DISTRITO F'f:! )ERAL 67 61 11 10 56
1 

, 
28 I I • , 

I I 
I I 

RESUMO: • 
I • , 
• • • 

NORTE • 
, 

467 16S 85 21 402 147 9S 36 1 136 601 .. - ....... 
I . 

NORDESTE I , ..... 759 177 434
1 

64 325 I 113 132 57 1 914 861 

399 I . 
2 7i17 I NOllDESTE. n ..... 904 295 505 I 123 173 215 i 149 1 365 

• 
, 

I I I I . . I I • . 

\ 



TABELA II 

POPULAÇAO. SACERDOTES E RF.T.!<HOSOB NAS CAPITAIS - BRASIL 
JuZIu> de 1965 - % 8ôbre o total do Regwnal e o total da Unidade 

da FeJ1eração 

Popu- Sfl<)sr- Sacer- Sacar- RelI- RelI-
CAPITAIS llI1;ão dotas dote. dotes gICJSO$ gios", 

dlcce- rell- nM sa- pro-
(.) (Tota!) sa1Ws gwsos cerdotes· lesSiU 

I 
I 

NORTE: I 

POrto Velho •• 27.38 75 .00 - 88.23 100.00 '12.41 
Rio Branco •. : 10.?6 27.58 - 32.00 - 37,25 
Manaus • • • • • • 21.35 32.72 66.6G 28.57 26.19 56.41 
Boa Vista ...• 34,52 I 90.00 - 90.00 - 100.00 
Belém • • • • • •• 23.21 I 32.16 20.93 34,73 43.13 48,32 
Macapá 40.04 I 46,66 - 46.66 - 100.00 • • • • • • 

NORDF.STE I : I 
São LuIs ...... U9 16.84 16.27 17.30 45.'T1 4'1.64 
Teres!na • • • • • 7.!11 33.33 21,67 50.25 37.50 42.1$ 
Fortaleza . . , . 10.63 I 23.89 16.67 I 40.74 42.69 44.62 

NORDESTE fi: I 
Natal .. .. ..... 13.33 I 25.42 12.76 75,00 , 100.00 '/ 57.14 
João Pessoa. ., 6.73 , 17.32 12.60 , 24,09 24.32 I 34.50 
Recife • • • • • •• 19.00 40.S7 32.72 I 46.89 76,35 49.42 
Mnceló ....... 12.06 34.90 31.94 41.17 80AlO 6B.3~ 

I 
NORDESTE III: I I 

I I 
Aracaju • • • • • • 14.79 40,25 27.45 , 65.38 42.85 48.78 
Sa.Jvador . , . . . 10.53 I 36,73 18.37 I 51,76 65.88 60.74 

LFSTE lI: . 
I 

Belo Horlzonto 6,56 15.10 7.83 I 21".94 20.541 24.63 
Vitória ..... , .. MO 

'I 
15,78 23.07 , 12,60 12,82 33.62 

I 
, 

LESTE I: I 

Nlterót ....... 
I ! 6.72 , 11,~9 10.36 12.04 28.72 I 14.27 

Rio de Janeiro 97.46 I 100.00 100,00 100.00 100.00 I 100.00 

SUL r: 

Sao Paulo •... 24.39 32.17 14.99 42.42 32.77 33.14 
I 



POPULAÇAO, SACERDD'l'ES E RELIGIOSOS NAS CAPITAIS - BRASIL 
Julho de 1965 - % .~ôb.·e o total do Regi emal e o total do; Unidade 

CAPITAIS 

da Fede!~ão (Concl)lsão) . 

Popu- \ SUeer" 
lação I · dotc~ 

•• 

Sac~r­
dotes 

. dioce-

Sacer­
ãates 
rei>­
glosos 

Eel!­
glosos -nao sa.-

cerdotes· 

Reli­
giosas 
pro­
fessas I (0) . (Total) sanos ·1 

------.;.-.-.-;.- ... __ .. _~, ---;...:..' - -+-_.-'---- - ---

SUL n: 
Curitiba . . 

• •• • • 

SUL nI: 
Florllm6polls . 
Pôrto Alegre . 

EXTREMO­
-OESTE : 

• i 

OUlabã . . .... .-

CENTRO­
-OESTE: 

Goi!l.nla .. • •• . 

DISTRITO 
FEDERAL -
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TABE,~A II 

POPULAQAO, SACERDOTES E RF,I ,~GIOSOS NAS CAPlTAW - BRASIL 
Julho (te 1965 - % 8ôbre o total" do 1l1191onal e o total da Unidade . '. 

Popu-
CAPITAIS laçáo 

(O) 

NORTE: 

POrto Velho " . 27.38 
Rto Branco .. : 10.76 
Manaus •••••• 21,35 
Boa Vista •• • • 34,52 
Belém • • • • • • • 23.21 
Macapá • • • • • • 40.04 

NORDESTE I : 

São Luis .. . - - 4.99 
- --_ .. _ ....... • •••• ........ 
Fortaleza • • • • 10,63 

NORDESTE II : 

Natal • • ••• ••• 13.33 
João Pessoa .. 6 .73 
Recife • • • • • •• 19.06 
Maceió ....... 12,06 

NORDESTE m: 
Aracaju --.... 14.79 
Salvador , , . . . 10.53 

I.ESTE II: 

Belo HOrizonte 6.56 
Vitória • • • • • • • . 6 .96 

LESTE I: 

NIterói • • • • • •• 6.'72 
Rio de Janeiro 97.46 

SUL I: 

Sao Paulo .... . 24.39 

da Fe.ti,eração 
1 

Sa.cer- SaCI1T-
dote<' dote. 

• droca-, 

(Tota:!) sanas , 
I 
I , 

, 

75.0( -
27.5! -
32.7~ 66.61> 

I 9O.0C -
I 32.16 20.93 
I 46,6E -

• • • 

lS.84 16.27 
I , 

23:ã? 
...... , ..... 

I 16,67 

I I 

I 
I 

25.~ 12.76 
I 17,3:1, 12.60 

40.3'i 32.72 
34.9C 31.94 

I 

I 40,2f, 27.45 
I S6m 18,37 

IS.le 7.83 

I 15,7E 23.07 

I 
I 
I 11.2~ 10.S6 
I 100.0e 100,00 

32 1 1~ , 14.99 

I 

I 
J 
, 
I 

I 
j 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
! 

Sacer- Bell- RelI-
dotes grosos gloi," 
relf- não 8a- pm-
grosos ceràotes· tCS8ttS 

88.23 100.00 72.41 
3Z.00 - 37,25 
28.57 26,19 56,41 
90,00 - 100.00 
34.73 43.13 48,32 
46.66 - 100.00 

17.30 45.'11 4J7.R4 
.......... " ..... ...... I .,...., J ""-V 

40,74 42,69 44.82 

75.00 · 100.00 I 67.14 
24,09 24.32 I 34.50 
46.89 76.35 .49.42 
41.17 80.00 68.33 

65.38 42,85 48.78 
51.76 65.88 60.H 

21".94 20.54 I 24.63 
12,60 12.82 33,62 

12.04 28.72 I 14.27 
100.00 100.00 I 100.00' 

42 .,t? ~? . '1'1 ~R.1'" 



• 

• 

• 

A Madre Superiora e o 

Serviço de Enfermagem 
• 

• 

• 

• 

De 10 a 17 de jUlho último, a Assocfaç'ão Bra­
. Biletra de Enfermagem reali$ou em Belém o XVIII 
CongreJl80 Brasileiro ãe Enfell/Utgem. Acedeildo 
ao convite ((lle fiJra feito à eonfer€ncla dos ~elf­
glosas. o ' DI/Partamento de Assistência à Slfúde 
(DAS) desta Confer€ncla. na pes.oa da Irmã. Mar­
garída Behlau,. Reltgwsa da Congregação c%e Santa 
Catarina. apT@entou o traballlo que aqui plll/lica­
mos. 

8 o truto de uma p~qut.sa feita entre 81~pel'lo­
Tas e religWsaIl de comunIdades diversas em ser­
viÇo n(13 unidades ele MslsUncla à sàúde. D/gno 
de nota sobretudo o final d", eXpos~;ão. /lm que a 
autora. llTeccm1za o dtálogo (l dejine a atltuCle ela. 
Madre S'up~iora diante de suas religiosas, das en­
fermetraa e iúU rituações nas quais ela não pOde 
de:!xa.r de mtervlr. . 

. 
A REDAÇÃO 

Por indicação da Conferência dos Religiosos do Brasil, após 'con vi­
te da ABEn à mesma Conferência, coube-me discorrer neste Congresso, 
sôbre O tema A Madre Superiora q o Se,-viço de Enfe1'fflagem. . 

(') título dll presente trabulho..põe em evidência 08 dois aapeclos que' 
irei abordar: Madre Superiora c Enfermagem. Não me deterei em con­
siderações sôbre qual dos aspectos seja o mais importante, porque ambos -o sao. 

Há ' em todo .hospital um serviço que é denominado "a segunda fôrça 
da instituição", indispecsável e il1substitu!vel: é o serviço de enferma­
gemo ~Ie é de tal importância que define c caracteriza o hospital. Além 
do mais, é o serviço que presta uma grande contribuição à pesquisa Ciep­
tífica. e ao aperfeiçoamento do tratamento mécliço aos pad~ntes : Como 
sua atividade gira. imediatamente em tõrno do paciente, torna-se interme­
diário dos outros serviços e, só por êste fato, sua importância é indis-
cutível. . . 
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Por outro lado, a Madre Superiora do hospital tem mais ou men()s a 
função da cabeça no 'corpo. Como tal comanda e coordena os vário. sis­
tem,:1S' do orga(listuo atingindo com sua atividade todos os setm'cs, mesmo 
Os doentes ' e d,eficitádos, levando todos oS membros a uma equilibrada 
ação de oonjunto. , 

Na orientação de Um hospital, a Madre Superiora comanda e coorde­
na um ,certo núplero de serviços e pessoas que, ,no todo, devem fazer a 
hartnqnia da assistência ao paciente , 

, Concluímos daí que a responsabilidade da Madre Superiom no hos­
pitaI' se torna' tanto maior quanto mais compromissos ela assulll i l' . 

, Mas, quem é a Madre Supf!riora? Costuma-se faxer, um conceito 
errado ' da mesma. Exige-ie que seja infalível, tôda-poderosa e oniscien­
te ., Sem t$pvida. seria ótimo se êsse ideal fôsse conseguido. Acontece, po· 
rém. que cl a é IIIna criautra como qualquer outra com suas aspirações, 
suas itliciativas, seus dotes e suas limitações. O certo é, IlO entanto, que 
e\~ ca"rrega uma gama de responsabilidade' bem maior que a da simples 
enfermeira, pois O cargo lhe confere uma tarefa de líder e lhe destina 
mu(tàs atribuiçõcs. Como quolquer outra pessoa no hospital, ela está a 
~ervi.ço , Com9 Superiora está a serviço, ao mesmo tcmpo, de uma oomu­
tiidade, religiosa e d" uma instituição hospitalar, 'devendo, a lima e a QU­

t.a. obrigaçães de dedicação e doação. 

A ',:nfadre Superiora a servi~ da comunidade reJlgiosa 
, 

, ' O estado religioso é o mo<.\o estável de vida em comum pelo qual as 
pc&SOaS nêle congregadas se propõem observar as prescriçoes da vida 
religiosa. ,', 

A comunidade religiosa constitui-se de pessoas que, por vocaçã(>, 
abra,çaram o e~tado religioso numa determinada, rongregação e cuja con­
vi vênda devc formar um ambicnte de família'. 
, Assim ,'sendo, dentro do valor jerárquico das r esponsabilidades, a 
Madre Supedora tem, em ' primeiro lugar, dev.,"" para , com a çomuni­
dade ' relig iosa; mesmo porque'; por , meio das religiosas ' soh O scu coma1l­
do que ela, Superiora. vai exerce" <l1aS atividades no ambiente hospitalar. 
Ora, isto exigirá dela (unções de mãc e de mestra na c.rucaçao e formação 
das coirmãs, parcela do rebanho que foi confiado aos seus cuidados . Alél1\ 
disso, cabe-lhe zelar pela vida , e pelo testemunho cri,tão " religioso da, 
tl)esmaS j tanto na vivência c.omunitária como na profissionaL 

Tudo isto implica em planejamento e organização das atividades da 
comunidade religiosa dentro de um horário flexível que ,leve em conta 
o ambiente, os serviços, as folgas, ' os plantões, as 5ubstit l\içór:s e 05 ro­
dídos de tal forma que a. religiosas, sem prejuízo do trahalbo que de­
senvolvem no hospital, pos<am ter o tempo necessário para as p,'ática~ 
de viedade, estudo e j listo repouso , 

A Superiora ,é fator importante para o equilíbrio e ajustamento pro­
fi$~j9nal e rq;gi~~ç, çlas inpãs, papo ;t IInjda(!e do trabalho dent1'O da di-. " .. . 
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versidadc de funções, para poupança de energias, para a facilidade. cle' .erl­
tro~amento com lôdas as atividades do ambiente e para. a manutençãu de 
um verdadeiro éspírito de família na comunidade religiosa, '. ., ... ' 

Função da comunidade religiosa no hospital 
, 

, 

A comunidade TcÍigiosa tem por firo, com ' a atividade profissional, 
uma ath·idade . apostólica, atividade esta do sentido eelesia!. Isto ,quer di­
zer que a comurudad. religiosa não e"iste em função de si própria, nem 
n1esmo em função da congregaçao à qual pertence, mas existe . em' fu"ção 
da Igreja, se hem . que por ~terrnédio de uma congregação, . Em ·outras 
palavras, a comunidade religiosa é um serviço da Igreja cm favor: dos 
homens num determ;n:ulo setor de atividades; no 'caso pre,ente, o setol' 
dI' assistência à. saúde., . . . .' 

A comunidade religiosa é a presença da Igreja no hospital, urna vez 
que a pessoa' religiosa é o sinal da Igreja . O ?postol:odo 'é missão, tra­
te-se de bispos, sacerdotes, religiosos ou leigos c, como tal, é um 'prolon­
gamento e Ulna cônseqííência da mis~ão de Cristo no mundo . Sendo. as­
sim, a comunicllLde religiosa viEa restabelecer e dar o devido 'Iugar :l pessoa 
humana em tôda a sua exte1lsão e dignidade, esforçando-se pa'ra ser um 
fermento ativo no meio, a fim de que tudo colabore para lcmbt'ar ao ho-
mem a sna g'rallrlcza de filhn de Deu., c do seu .destino d erno, . 

O . apostoladfl equivale eIltão a um te,tcmunho, tanto 110 seiltido pro­
fissional como !lO sentido religioso, A. primeira vist.a parece havê\-. ti", 
d_cga~ôrlio no que acabamos de dizer, porque apostolauo é igual à graça) ~ 
técllic-" ê igual à pr<lfissão, Porém, o que realmente há é apenas· lima 
diferen~a entre ambos e lIão uma· oposiçao, A técnk.a t: uni' conjul1to de 
meios que rr homem utiliza e com mais ou menos habilidade ai,>1icà à Sim . 'o. 
profissftO; é conquista, afirmação e glória do homem . .o apóktolatlo, au 
passo, não é obra do homem mas da graça; não é uma profissão. mas 
um dom de Deus, 

Contudo nada impede a coexistencia de apostolado e técnica, Ant~. 
é necessário <[t1e andem juntos, pois n;ío se pode supor UI11 apôstoladô efi­
ciente como .. o das obm. de mi~cricórdia - sem unja téclliça pi'ofissional. 

O testemunho público da caridade de Cristo nas in.titúições ·onde . a . 
Igreja cstá presente por meio dos seus religiosos deve val,:,ri:Útr a . ~é<ini­
ca cou", coadjutora du apostolado . Seria errôneo, e seria um cohtrat~$te­
l11unho, aliar a caridade à incompetênda e à improvisação, O apostolMo 
da caridade. ' como tados os outros, é. in separá vel da técnica , profissional. 
Bem entendido, repetimos, da técnicà não como suficiência de lIf em 'subs-
tituição à gra.ç'a, mas COn1.O auxiliar da graça. ' 

A Mlldre Superiora e a comunldade hospitalar 

Há· uma outra cOIl·)unidade à qual a Madre S\lperiora deve Set'l> pl'és­
timos _ 'É uma Cômunida~e d~rpai<3r . amplitude que a comunidade : rc1igio-
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sa e .Cotnpõe-se de várias unidades entrosadas, de modo a formarem um 
todo hannônico e funcional, com a finalidade de ptoporcionar à pessoa 
humana doente o cuidado a que tem direito: é a comunidade hospitalar . 

Podemos enumerar vários tipos de comunidades hospitalares onde 
trabalham religiosas e, por conseguinte, onde efitá presente a Madre Su­
periora: o grande hospital e o pequeno; o filantrópico e o cpmercial; o 
que é propriedade das religiosas " . o que não ;;; o pú1ilico e o privado. 

Cada tipo apresenta especificos problemas para a Madre Superiora . 
Em qualquer dêl.s à comunidade religiosa será responsá.vel por t odos ns 
serviços ou então por um certo número dae~, cunforme o. contrato . 

. No grande hospital, a Madre Superiora geralmente roordena os ser­
viços e supervisiona a ordem· jnt~rna da instituição, cabendo aos respon­
sáveis de cada unidade, religiosas 011 não, ·0 \-)anejamento, a organização e 
a execução. das tarefas do próprio .setor . . 

No hospital pequetio, a Madre Superiora, muitas vezes, acumula as 
funções da administração gcral e as do serviço de" enfermagem. Neste 
='0, se ela fôr enfermeira, poderá sair-se a contento; mas, se não fôr 
enfermeira. cm:ontrará sérias dificuldades c poderá criar cmba!·aços I, . . . - . 
Insutu1çao. 

. No ·ho..pital filantrópico, não raro, a comunidade religiosa é e;t:pIQ­
nula. Devido à precariedade de recursos, real ou alegada, a instituiçao li­
mita os funcionários e!11 quantidade, subrecarrct,'llndo assim o trabÍllho das 
religiosas. 

Com certa freqüôncia, arontcce o mesmo !105 hospitai$ comerciais. 
pela única razao de que é necessário fazer economia. 

Se: O hospital fôr propriedade da~ religio~as, a solução ·dos problemas 
illtemos irá depender quase que exclusivamente da l'ladre Superiora. 

Quando, ao passo, o hospital não é das religios;l$, o trabalho da Su­
periora · na superação dos problemas vai depender da culaboração de mui­
ta gente cuja boa vontade freqüentemellte deixa a desejar. 

De Um modo geral, há hospitais que dão mais autoridade à Madre 
Superiora, outros menos. Alguns prestigiam as religiosas, outros aS con­
tratem para prestígio próprio . Alguns acatam as religiosas, outros as hos­

, ... tilí"l!JIl. De qualquer forma, a presença das religiosas no hospital só t=l 
.: .J~+4í~ de ser enquanto fôr uti, serviço da Igreja a bem do ambiente e dos 

\:., .;'~ss.il.tid,!s. Porém, deixa de ser um serviço quando o hospital quer a prf.-
...... s~nçli' · das religiosas para camuflar situações pouco legais e àté '''esmo 

. . :·desonestas qüe ocorrem no ambiente . 
.... A . -.- . ' 

·.A Madre Superiora como autoridade 

A Madre Superiora deve ter autoridade e prestigio· no hospital. Ela 
tem o direito e o dever de orientar e controlar as ntividades que lhe f.o­
ram atribuidas, sem intromissão de quem quer que seja. O cargo que 
ocupa não é WI! \pera t~tulo de honra, mas uma · r~sp.onsabj[iuade pára 

• 
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com a~ comunidades r.ligiosa e hospitalar, pois tóda a autoridade vem 
de Deus em função de um serviço, . 

Não ignoramos que a sociedade humana é ulDa sociedad~ dI! igiUJÍ-Il, 
uma sociedade . de irmãos , O llristianismo acentua e:<ta igualdade apontan­
do para o ensinamento do Mestre: o maior deve faser-sB o menor; o que 
l1/(mda deve ser o que serve; se alg'lém, tem tn<lis· atrilrutos é porque flUli.!' 

deve dar, Toda via é igualmente indiscutível que, sem uma a\ltoridade, 
nada se consegue organizar, 

Os chefes sao necessários . . "Grupo sem chefe é corpo sem cabeça. 
11m rebanho à mercê do primeiro pânico" - segundo Courtois. Por isso, 
a Madre Superiora, como todo chefe, é o · sinal da autoridade e da unida­
de no trabalho que lhe foi confiado no hospital e - como todo aquêle q\1C 
oomanda - precisa ter a oapacidade de medir as próprias energias e qua­
lidades, para não se expor a si e a seus comandados à frustração ou à 
falência . 

O cargo de Superiora de hospital é uma tarefa qüe exige habilida-· 
de paTa planeiar, organizar, coordcnar C controlar. Requer também ama~ 
durecimento e atitudes firmes e corajosas frente aos problemas que ev~n­
tualmente venha a encontrar, Ora serão estruturas erradas e já viciadas 
que se radicaram no hospital e ·com as quais as religiosas não podem ser 
coniventes; ara serão falhas administrativas que· impedem uma assistên­
cia adequada aos pacientes; às vêzes serão dificuldades financeiras . que 
ameaçam a instituição; outras vê:zes serão as condutas profissionais não 
confurmes a·os postulados éticos e à dignidade da pessoa; outras, ainda, 
será a política interna da instituição, pouco humana, Esta última ocorre 
éom certa freqüência também entre n6s, 

QUllndo se faJa em direitos inalienáveis da pessoa, quando se diz 
que a mesma é soberana, que as leis são feitas para seovir o homem e 
não vice-versa •. constatamos que - em não poucos hospitais ...,. menps 
que as leis, as rotinas têm freqüentemente primazia sôbre a pessoa. 
Quantas vê"es para salvaguardar a burocracia ou tlIlla rotina se interrom­
pe um tratamento, se nega uma atenção e se sacrifica {} direito do homem, 
Em certos ambientes já não Se pergunta se a instituição está servindo 
o paciente; pelo contrário, pergunta-se · até .que ponto o paciente está 
sendo útil à instituição, 

É nestas circun.tâncias qne a Madl'e Snpcriora precisa ser o líder 
que Courtois define ·: "aquêle qne sabe,. quer e realiza e que também faz 
saber, q uerer e l'eali7.ar; que proporciona esfõl'l'o ao efeito que prcten~ 
de; que partilha com O grupo o ideal que vive, apesar dos o\lst~cUI08. : 
que trabalha com pessoas; que conhece o grupo, o une e (} ama". 

RespoJlsabilidade da Madre Superiora perante .0 . serviço 
de enfeL'Dlagcni ' 

Para quanto se segue queremos agradecer a contribuição que nos de­
r am as Madres Superioras, as rcligiosas-enfermeiras e as enfermeiras 
por nós consultadas.. . 

, 
• 
; 
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, '" : Unia ';Vez que' a ~nfeTJnagemdefine a instituição çÇl~pitalar e lhe mar­
ca ' as : C!l"acterísticas, a Marlre Supe,';ora cieverá dedicar a: êste serviço 
cspéeial interêsse' e 'caritthu. ' 

• 
O hospital, para bem desincumbir-se de stta função, deve ter um ser-

viço de enfermagem eficiente, organizado dentro das exigências atuais e 
obedecendo às leis em vigor, 

.. -~ ~feÚllagem, queiramos ou não, serei !=iempre o cartão de visita 
do hospital, pois, como diziamos nO início dêste trahalho, é o serviço que 
gira em tôrno do paci~ttte c faz lodos os contatos com os oulros serviços , 

, ' Sabemos que o homem. quand,o vitima de um problema, é mais emo­
tivo que lógico. Ora, o paciente tem um problema que é a enfellllidade, 
situa~~o esta gue, as mais das vêzes, traz consigo um cortejo ele outros 
proble~as. ' CI;l1"O que êle se torlla mais emotivo que lógico, o meSln'! 
aconteCendo com seus pa~e"t"s e amigos que, por solidariedade natural, 
condividem o problema. 

" , 

. " T9d9s pós lembramos COm mais freqüência o que nos causou emo­
ção "na vida" tanto é verdade que certos acontecimentos chegam a marcar 
no~sa, persOl'!alidade , Com a recordação dos fatos passados, por uma e.­
pontân~ assoçiaçao de idéias. lembramos também as situações e as 1'e •• oa$ 
que, tomara!l" parte nos acontecimentos , Coisa idêntica ocorre com o pa­
ciente: ao" I~mbrar-se da molé..tia que O forçou a :;:uardar o leito, lem­
brar-se-á também da ;nstit lIição <)fide foi internado ~ de todos aquêles 
que -.lhe preStaram assistência ~ Esta record""ção ou será acompanhada de 
um j;entime~~o de gratidão pelos cuidado~ recebido. ou então será acom­
panhada de revolta pela má assistência que não" esperava. 

" . Logo, a enfermagem e, em grallde parte, causa da boa ou má repu­
tação de 1llj1 hospital por parte daqueles que tiveram contato com o mes­
mo como intern,ados, como pacientes de ambulatório ou como visitas. 

É evidente que para bem apl'ecõar o valor da enfermagem é neces­
sário entcnrlê-Ia; para entendê-Ia pl'ccisa conhecê-la; panc 'bem conhecê-Ia 
precis;}" ser enfermeira , Lógi~o, portanto, que se cogite em Madre Supe­
riora, ',enfer,meira, como ideal. Mas, infelizmente, ;úl1da não 1,á esta pos­
sibili<larle para tôdas as il1stitui~ões llospitalares onde trabalham religiosas. 

Que fazer então? As eOftgl"~.gaçÕes religiosas deverao deixar de as­
sumir ,novos <:ompromissos ' enquanto não tiverem uma religiosa enfermei­
ra para 'ser' superiora ? , Más, muitas vêzes, esta atitude equiv:lleria a im­
pedir o funciohomento de iilOis uma unidade hospitalar e, tltllU País c,,­
rente como o h03S0, seria negar-se a colaborar na promoção do homem 
em ·setor "importantíssimo_ 

Seria então o Caso de oceitar novos compromíssos mas com a condi­
ção de a instiluição contratar uma cnfermeira para o serviço de enferma­
gem? E com isto não surgiriam dificuldades entre as ' religiosas e a ell­
fenneíra ? 

Cremos que as religiosas, tendo em vista em primeiro lugar o bem-es­
tar do paciente, não verão nenhwn desdouro no fato. de estarem subor-
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dil1adas p\'Ofis~ionalme!1te a uma' enfermeira. Mesmo porque isto já 'C>C.Ol'~ 
re; ern ,outros sctOl-e,S. -Na (armá-cia" no 'laboratório, no raios X e ~no 
na adinin;stração, freq,ientemente, as religiosas estão -profissi<J'Jialnte;'te 
,'Subordinadas a pessoas não religiosas _ Por que não se_ -daria o , mesmn , 
' na cn(ermager,n? ' , 
" Por oul1'o .lado a enfermeira é, em geral, urna ,pessoa madura, prepa­
raaa para a' tarda que lhe cabe e com bastante 'experiência para merecer 
a conf i:mça eia comunidade religiosa, 

É verdade que não poucas vêzes há. desentendimentos entre religio­
sas e enfermeiras, 15tO tem o'corrido em ambiente onde 'trabalham ,reli­
gjusas não enfcnnciras com enfcrroelras e a causa parece s er unicamente 
a falta de diálogo , 

O diálogo é um fator muito importante e a Madre Super-iam deve 
lançar n1ão délc COm a máxima freqüêl1cia, já que êle é, um direito tia­
tural do homem, isto é, alguma coisa que é dcvida à pessoa .'liumana- 'pda 
sua própria natureza, Ora, o horrleru " eminentemente s,~cia1 e tem , pro­
hlel1las de consciência, de moral, de liberdade, de direitos -e deveres ,o-, 
eiais, Como pessoa é uma "substância de _natureza. intelec1:!lal Guja - filn-

, - ' 

ção própria é o conhecimento e 'cujo atJ"ibuto fundamental. é a Iibc~da<ic". 
Por outro lad,o, a !íu~rda<.le confere à pessoa \lma autonomia que requer 
dela reflexão, ,,-utodetenninação e responsabilidade , É por isso que a 
pessoa é' invlolávd, digna 'de todo O L'espeito e não pode ser rebai~ada à 
condição de coisa, de meio ou instrumento, 

, , 

lvl:ls também a pessoa precisa cunhecer, compr,~ndcr e amar, :para 
integrar~se no convívio social; precisa manifestar-se aos outros e conin,­
ccr Oi outros; para conservar-se ajusta4a aos _ semelhantes, precisa dia­
logar, 

A Madre Superiora em f1UlÇão do diálogo 
, 

A Maóre Superiora el eve criar o costume do diálogo tão preconizado 
pelo Pai,a Joao XXIII, de santa memória, As relaçúes com _ o serví~o de 
enfermagem dev~ln ser a vivência leal das relações htunanas _ Ali~s, sem 
i~to, não se con~ehl":: cOlnando eficiente ,. Ouvindo, uhservando e conver­
sando, as pessoas se cntendem e aprendem, resultando daí segurança para 
a ação, ' 

É lógicu 'qtie a :Madre Superiora não pode ver tudo, nem tudo com­
preender, Se ela demonstrar confiança terá um pessoal que ' executa com 
trallqüilidade de cOllsciéncia e sem preconceitos_ 

, DeverA s;lbel' que tôna pessoa precisa ser aceita com a SUB persona­
lidade, pois em tôda a parte <.IL'Ve reinar a liberdade dos"filhos d.: Deus. 
Precisará tomar isto em conta para que cada qual se realize "e sê' desen­
volva dentro das suas putencialidades e do plano traçado por Deus que 
I~inguém pode _ bitolar _ (:amandar, longe de impedir inidativas; ' é tam­
'-'6111 despertar as riquezas dos outros, às vêzes maiores que as pr6prías. 
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Os chefes que não admitem o diálogo matam a iniciativa. e nlia pro­
movem as pcs!()as, pois faz~ del.o.s autômatos que niío têm direito de 
optar, ou então ·fazem revoltados. . 

O diálogo é que promove . Este pode processar-se por meio da pa­
lavra, da escrita, da fisionomia, dos gestos e dos sinais. São meio! pelO!' 
quais nos comu'licamos com os outros, isto é, levamos aos semelhantes 
nossa mtl1lSagem. A mensagem, no entanto, provoca nos que a recebem 
uma reação de aceitação ou de revolta. segundo a ma neira como a emi· 
timos. 

Se é verdade que o diálogo é um dar e receber. também. é verdade 
que para receber é preciso dar e que sempre recebemos segundo a manei­
ra com que damos; ql1em dá com amor, com amor recebe . . A nossa co. 
municação funciona como O eco. Observe-se o que acontece quando aI· 
guéin brada numa caverna : pouco depois as par~es respà"dem ao brado. 
Se o brado fôr um "Deus te abençoe" 'a resposta será ut)'l "Deus te aben­
çoe"; se fôr uma palavra áspera, :l resposta também 'será' áspera . . 

Daí a vantagem de a Madre Superiora sabe.r medir' as reações dO!! 
seus comandados. Não é fácil avaliar o quanto somos de peso aos ou­
tros - e isto sem que o percebamos - no entanto, a caridade ensina que 
ninguém tem o direito de ser antipático. : 

Os peritos em relações humanas constataram que a ' indisciplina; o 
descontentamento, a dispersão de fôrças, a falta de entusiasolo e a revolta 
são quase ~empre conseqüências de falta de ' amor por parte de quem 
dirige. Com isto não. queremos insinnsr que as Madres Superieras não 
tenham amor às pessoas co'm quai8 trabalham; apenas qUeTl!IIIOS adv~­
tir 'que certas atitude~ podem fazer o pessoal pensar que não. é amado, 
Neste particular: a Madre Superiera terá que rever, de vez ~ quando, 
suas atitudes com as religiosas, com as enfermeiras e as relações entre 
religiosas-enfermeiras e enfermeiras. . 

, 

I. Atitude da Madre Superiora Ç07" cu religiosas 

A justiça e a caridade devem ser o .apanágie da vida religiosa. Es­
tas duas virtudes podeln ter às vêzcs seus arranhões mesmo em CIISa. Para 
que isto não aconteça a Madre Superiera deverá : 

a) datO às suas religiosas atribui~ões de acôrdo ,om a capacidade 
das mesmas a fim de evitar constrangimentos e frustrações; 

b) auxiliar as irmãs não só 110. que toca à vida espiritual, mas tam­
bém no que diz respeito à promoção profissional, procurando que façam 
o curso de enfermagem oU de auxiliar de enferma"em, especialização e 
atualizaçae; as religiosas. precisam des meios preconizados pela J>crfcçlae 
Carital;' para viverem a Lumen G.ntiu,,~ e a Gaudium el Spcs do Vati-
cano II' . , 

c) dispender gl'ande parte de tempo para ouvi-Ias, esclarecê-las, 
orientá-las e allimá-Ia~; . <llmndo não, pnra ~r esclarecida por elas; 
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, 

.. d) demonstrar confiança reiativamente às tarefas e às inici ativas 
pessoais de cada uma. . 
. . . Como todo o ser humano, a religiosa também está sujeita à' estafa 
'por Causa da rotina de 'um horário que se repete O ,,'no inteiro, 'sem In­
trrrupção, A estafa leva ao desajtlste, e o dcsajuste ieva à indiciencia, 
O repouso, as. folgas e as férias não são luxo e sim uma nece~sidade para O 
bem espiritual e prufí.sional das religiosas, O necessário relaxe é indispensá­
vel para o bOm atendimento aos pacientes e para que haja . relações . mais 
humanas parà com os colaboradores da equipe de trabalho, 

. 

2 _ Atit"de da M odre . Superiora com as enfermeiras 

As enfermeiras são as grandes colaboradoras das religiosas na or­
ganização da enfermagem e na manllten~ão da eficiêricia do serviço, Esta 
colaboração se faz sentir mais pronunciadamente quando se trata de dar 
ao hospital wn coração. 

Elas ainda são o elemento que mais colabora com as religiosas "no 
apostolado. Aliás, na linha do Vaticano lI, como todo o cristão, são co­
-r.spon.áveis no apostolado comum da Igreja, pois o apostolado não é mo-
nopólio dos que seguem a vida religiosa. . 

Em vista disso a Madre Superiora deverá; 
a) prestigiar o trabalho e as iniciativas das enfermeiras incenti­

vando-as de modo que se sintapl realizadas c ajustadas 118 ~am\lia hospi-
talar; . 

li) atribuir às me'5m3S atividades profisaionai~ com e~pírito de ~on­
fiança; uma vez que - embora não .religiosas - podem executar as tare­
fas tão bem quanto as religiosas da mesma categoria, senão melhor; 

c) garantir os direitos das mesmas fazendo com que a justiça social 
seja vivida na instituição; do que valeria devolver um padeute sãu à 80- . 

ciedade se para tanto tivesse ' que adoecer um funcionário? 
d) evitar iniciativas e medidas que possam parecer uma concorrê~c 

da desleal às enfermeiras. 

3. AI'ÍMlde da Madre Stlperiora 1lGS relações (mIre religiosas ente$'-
11.eiras e e .. fcrmeira3 

As rcligio~as enfermeiras c as enfermeiras desenvolvem suas ativI­
dades no mesmo ambiente e visam <)s mesmos objetivos, motivo pelo qual 
preCisam trabalhar em .regime de harmoma e não de competição ou hos­
tilidade. 

Para que estas 
execução ' consciente 
deverA: . 

. 

relações se realizem dentru do m{ülto respdto e com 
dos deve.t'es, de ambas as partes, a 1I-1adre Superiora 

a) promover reuniões e encontros {reqüentes para melhor entrosa-
mento e maior enriquecimento mútuo; . 

/I) facilitar os contatos das enfermeiras com a comunidade religio­
sa tanto no hospital como iora dêle. 
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:4, ' , Conflitos no .servÍío de cnfe'Y'magcm .. 

Certamente que há conílítos na enfennagem, O serviço tem ', sua~ 
atribúi,ões, seus objetivos. seus problemas a supera~, Entre êles podemos 
citar algúns dos que ocorrem com mais freq ilência : 

a) desconsideração para com o serviço de etlfermagem, fato que 
repercute inclusive nos honorários dil profissional; , 

b) , má utilizaçãô dos funcionários de' serviço, O profissional que 
,é empregado em atividade que não condiz com a sua função n50 pode 
sentir-se reali;zado, Se há uma enfermeira no hospital, a , ela cabe a dire­
ção do serviço e não a quem não possui título para isto, Também 'não se 
pO,de compreender que uma' enfermeira - religiosa ou não '-- que d~pendeu 
tempo, energias e" um certo capital para fOrmar-se, seja utilizada ' para 
qualquer outra tarefa no hospital, menos para a enfermagem; 

c) intromissões indébitas no serviço de enfermagem" Não" é:' rar') 
acontecer que, pessoas que nada ' ou pouco 'entendem, traçam hnhas pa,'a ' 
'profissionais, baixando ordens que são inclusivc contl'a a ética profissi'l:' 
nal; , 

d) falta de colaboração - motivada', às vêzes, por incompatibili-
dade entre chefes de serviço, ' 

. , . . . 

A Madre Superiora não pódel'á ' acóinodar-se, aós cpnflitos: que, ~ür­
gem; devcrá descobrir a causa dos mesmos ' e reSolvê-los, venham' <lc' onde 

, 
Vierem . 

.. , 

.. .. 
Lemos na GmuJim» rt, Spes, Constituição pastoral do Vaticano li, 

que "a tarefa da Igreja neste mundo não é de ordem polfti€a, ' econômica 
Ou social. mas de ordem religiosa". Contudo .. r~rla luissão religiosa da 
Igreja decorrem as luzes qlle auxiliam a cOlTlunidade humana a se orga­
nizar segundo a lei de Dcu~", umos ainda que, "de acôrdo ' com as cir­
cunstândas do tempo e lugar, a Igrej a pnde e deve promo,ier ativirlRdc~ 
para serviço de todos, sobretudo para os indigentes, como ,sejam as obras 
de tniserieórdia e outras semelhantes". ' 

Ora, no seu trabalho de cada dia; a Madre Superiora'" a', comunidadf;. 
l'cligiosa ocupam-se do. i71tcrésses rIos i1'1"ãos em nome da Igreja. li um 
serviço à sociedade , Un1a vez que "H. Igreja quer ajudar a promover tôdas 
as ' instituições enquanto is to depclider dela e e~tiver de acôrdo' CO'01 a' sua 
missão" não pode ser encarado com dcsinterêsse o bom nome da Madre 
Superiora e das religiosas, Se agem em nome da Igreja, é necessário que 
co'nhcçam o conceito que se faz delas para avaliá-lo e melhorá -lo, 

A <:lpiniao p<"a ~ôbre a religiosa e a reputação é um, ben\ indispensá­
vel tanto ,mais, que nela está a honra de , Deus e o prestígio da sua 19l'eja .. 
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11 com a sua atitude que os apóstolos, religiosos ou leigos, apresentam 
no mundo a face da Igreja, Sejam portanto {} testemunho do amor, da 
justiça c da comunhão, 

CONCLUSÕES 

o XVIII CONGRESSO HRASILEIRO DE ENFERMAGEM, 
qne deseja tornar ImIto 'l"l!atlto possível conhecidas as sitas conclusões, 
sobrettldo as atzrsivas au ('ema aâ1lla .:>:posto, e que rec01If1ece na· C01l­
f er2ncia dos Religiusos do Brasil o veictI/o 1Mis adequado para tanto; 

Considerando: . 

o vulto e o valor da participação das congregações religio,as do 
Brasil noS programas (le saúde e O esfôl'Iio envidado pór estas congrega­
ções no sentido <Ie acompanhar o desenvolvimento técnico e social do 
Pais; e .inda Os problemas técnico-administrativos freqi\entcmcnte en­
contrados em servi.;os assistenciais administrados por religiosa~, tais, 
como: 

1) 

2) 

3) 

• 

direção <lo serviço ue enfermagem entregue a religiosa não pro,' 
fissionaI, quando cxistem na organiza,ao outras religiosas ou en­
fermeiras leigas credenciadas para o cargo; 
responsabilidade assumida pelas ·.congregações religiosas sem que 
seus elementos estejam devidamente preparados pat'a as n,esmas, 
como ocorre com relação aos serviçus de assistência à materni-
dade e à criança; . 
a não utilização adequaria rias religiosas profissionais ou com 
cur sos de 'espeeializaçao em serviços em que poderiam dar COn­
tribuiçij.o mais condizente com sua furmação profissional; 

Reco-menda : 

Que os contratos com as instituições hospitalares s~jam feitos, revis­
tos, aceitos e cumpridos dentro das nurmas elaboradas pela CR.I:!; e quc 

.obtenham inclusão, no regimento do hospital "espcctivo, da linha de . su­
borclinação c das funções da chefe de serviso de enfermagem,. bem comu 
clara ddúlição de funções e coordenação, com a estrutura do bo.pital, do 
.cargo da Madre Superiora; 

1) fazendo cumprir .. exigénci .. legaI que lodo huspital mantenha 
enfermeira diplomada na direção du serviço dc ' 'cnfer!l1agem, 
devendo as organiz ações que, para a chefia do serviço de en­

. ferl1)agem, não contarel11 com religiosas com formação profis­
sional, contl'atar enfermeiras religiosas de Qutras COt1sr~ga~õ.~ 
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011 ellienneiras leigas, planiGcando a longo e médio prazo a for­
mação de Sltas próprias religiosas enfermeiras; 

2) preparando devidamente, antes de assinarem novos compromis­
sos e contratos, os elenlelltos que terão atuação nos Dlesmos, 
com especial atenção aos serviços de assistênda à maternidade 
e à criança situados no intcrior do País; 

3) estudando a possibilidade da melhor utíliza~5.o das religiosas de 
diferentes categorias ocupacionais e COIU CUI'SOS de especializa­
ção em serviços em que possam uar contribuição mais condi­
zente com sua [Ol"Illação profissional, justificando assim os ino 

vestimentas de ' capital e prevenindo o desajustamento profissio­
nal das mesmas. 

N. da R. - E8ta~ recomendaçõeJ; endossa-as com 
particular destaqwe a Oonferência dos ReZ!fliosos do 
B rasil, atrav~8 de seu Departamento de ASsistência ã 
Saúde, as quais anáa ela; já vinha executando há. mais 
de ttoJs anos. 

----------_ .. _ ....... _-----------
NOVAS FUNDAÇõES 

Belo Horizonte - Casa de Saúde São Marcos, de Belo Hori­
zonte, pede ~rês irmãs religiosas. A ' instituição tem uma casa pró­
pria com capelaria para as irmãs . A Diretoria pag-d uma mensalida­
de de Cr$ 200 000 à comunidade religiosa , 

Mais informações com : 
Casa de Saúde Séúi Maro'os 
R"o Aroy1tarí, 525 

I EELO HORIZONTE - Minas Gerais 
----

,--_ .... __ .... _-- ---_._ --_._ ------
VENDE-SE EM PORTO ALEGRE (RS): 

1 - SíTIO d~ 43 000 metros quadrados, com duas casas novas e 
inventário para internato, duas garages, lavanderia, padaria, 
poço artesiano etc. 
L1<gar: Av. Professor Oscar P ereira, 5119 

(GI6ria, perto da Grilta. e da Vila B etânia) 
2 - SiTIO de 27 000 metros quadrados, com casa à prai". 

L1<gar: Ponta Grossa., à be·ira. do Rio G.taíba 

Informaçõcs: procuradorIa. rt'ovinelal 
(Tel.: 61-4000) 
S:tnt& Amaro - ex. l'. 12 606 
811.0 PAULO - 18 _ Capital 
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Primeira Convenção Dos Clubes Serra · 

Apoio do Secretariado de Vocações da CNBB 

Estimuln <le "alor extraordinário ac:aba de receber a anunciada I 
Convenção dos Clubes Serra do Brasil, a sel' realizada na Guanabara, no 
Colégio São Vicente de Paulo, Rua Cosme Velho; 241, entre' os dias 29 
a 31 de outubro corrente. Trata-se da circular que o Secretário Nacional 
de Vocaçoes, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Dom José 
Thurler, acaba de dirigir a t~do~ os membros do Episcopado nacional. 
anunciando n apoio do Secretariado à (.'<>lIvcnçâo. 

• 

:e o seguinte, l1a Íntegra, n teor da circular 

Excelência Revcrendíssi~'UJ" 

Tem esta a finalidade de cm,,,,nicar a V. Ex.' a roalização, no 
período de 29 (l 31 de outubro dês/e ano, no Rio de Janeiro, tia Z. 
CONVENÇÃO DOS CLUBES SERRA DO BRASIL. 

Naturalmente, V. Ex." já' tem notícia do q~'c seja ° CLUBE 
SERRA INTF.RN ACIONAL, e sobretltd() ° objetivo a que se de­
dica: .collgregfJ!Y os ho"""s calólicos dos tluzis Vàr'.das pOfl-:;ães so­
ciais a fi, .. de inttlTOssá-los a so res/Jonsab·jüzarem., junto aos óispo$ 
e parhes, 'pelo apostolado vocac-ional. 

N o Brasil, ".stes úUi·mos mtos, já .<e vê,,~ fal:U1Ido tentat:vas 
plJ7a a cnnstitt,içao ,de Ch,bes Sorra em """itnoS dioceses e pa.ri5quias. · 
No preselite ",e/tl .. ,,!o já lU> dois (;l"bes cOl!s/.iI"ídos ofic·ialm.ent8· e 
apro,d-ma<lam.nt. 25 en. forma,ao. 

Pelo t,,,,M·ia ""'.t:o V, F.x,· pade,'';' verifica:r 11 importlinda, das­
ta Convenção, ql<B podet'1Í ter gra-llde repercussão tIa pastoral vocaC'ia­
nal en, tIOS." Pátria. Daí a raRão por quo ést. Secretariado Nacío .. a! 
de Vocações não .iím.n/c dá o se" ;"I,iro apoio àquela Co,nvenção, 
mas doseja ;',teress"r-s. junto a V. E-".·, fazwdo-lhe um "Pêlo para 
que se digne escolher alguns elementos calô/';Cos atuantes ta.,.to na dio­
cesl! como nas p",róquias ti. todo ° t erritóriu diocesano a fim àç par­
tiCIparem. dessa Co,..vançâo e poderem ser, em. su" diocese, os p:io­
.,.eiros da orgami;roçâo do Clube Serra. . . 
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Tomo a (.j1J ~rálldc de II"e;""r o 'pr/)Qra11la da. Co""eflfão , 
Dardo já d8s~jo manifestm' os 1IIell'< agmdcci .. , ... tos (leIa atcfI­

çiio que dei' a. êstc co"",it~, Ao 1/Ies"'/) I~m(lo peço-file' '-'/aS ~,"lioras 
oraçoas pelo ~xi{/) de "OSSOS trabal"os, ' 

Rc,' pci/o.am mie, 

o irmao el1l Crislo, 
(a) DO)i JosÉ TlIURLBR 

Secrct6r;u Nacional de Vocações 
, 

Convite do Cal'deal Câmara aos católicos atuantes 

o Cardeal Dom Jaime de Barro, Câmara recebeu cm aUdiência, no 
Palácio São Joaquim, os membros da Comissão urganizadora da I eon' 
venção dos Clubes Sena do Rra8il, que foram comunicar a Sua Eminên­
Cia '3. rca.li7.ação dêste condave, 

Comp08ta dos professôres Céza,' Valente c Luiz Beviláqua, dos en: 
genheirns José Maria dc Oliveira Vilela e J...uiz Carlos Rosas, e do~ dou­
tores Guilherme Vida! Leite Ribeiro, Luiz AleX3ndre COlnpagnoni, José 
Cláudio Bocayuva Bulcão e Nelson Pires de Moraes, a Comissão tral1$­
mitiu' 'o convite ao Ca.rdeal ' Câmara para quc presidisse a Se~são solene 
de 30 de outubro, quando será prestada homenagom à ' Mãe do Semina, 
rista, com a entrega de medalhas de Nossa Senhora , 

A~eitando o convite, o Carde,'1I-Acebispo fê? um hi~lórico de sUaS 

atividades vocacionais, de.~dc o tempo em que eta Cura da Catedral de 
Florianópolis, s'alientando sua permanente preocupação em c5ti'\1ulal' os 
jo~-ens par-" o sacerdócio e a vida rdigiosa, ao di"er que, não sendo SUa 

a expre.%50, adot:wa-a por ser ,'erdadeira. : "Não existe cr'i." de vocações; 
,o que falta, é O seu cultivo", Elogiou depois o Clube Serra, dizelldo que 
~çmpTe propugnou pela sua criação nn Rio de Janeh'o, fato qllC consta­
ta"a ' com satisfação, principalmente agora qnc ê,te Clnbc 'estava traba­
lhando para di<,cminá.lo por toclo o Brasil através da realizaçãn da Con­
venção dos Clube$ Serra do Brasil , 

Atendet\,do o pedido da Comissão, " Cardeal DOlll Jaime dirigir-se-â 
aos párocos da Guanabara c()!lvidalldo-os a se empenharem junto aos lei­
go, católkos atua~teso para que êste's ,compareçam à COllvençw dos Clu· 
bes Serra, " 

A Comissão ()rgal\i~"dora -- in,talada à Avenida Rio Bl'anco, 131, 
sala 2 022, Rio de J aneíro - continua distribuindo cartazes, prosl'etos e 
inforniaçõcs sôbre a Convcnçao a todos quantos o solicitarem. 
, 

l"rogratna geral 

Véspem - 28 de O'gl1ÚJ1'O -:- sexta-feira .. ,- .. _-_ .. 

- Às 21 horar :, Exibição de um filme de longa meu'agem, prece·, 
dido de urna apresentação pelo Frei Pc<.lro SeCQncli 
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1. q dia -- 29 de ou/ubro - sábado 

- ' .,u 9 horas: Sessão de instalação.. Saudação oficial aos conven-' 
cionais e autoridades ecle.<iiásticas, pelo Presidente do Oubc Serra. do Rio 
de Janeiro, Sr. Dr. José Maria. de Oliveira Vilela. Exposição sôbre as 
finalidades e o andamento dos tra.ba.lhos da Conyen<;1lo, pelo Presidente 
do Comitc Serra do Brasil, ST. Dl". Luiz Alexandre Compagnoni 

- Às 15 horas: Reunião plenária . Tema.: "A imagem do sacer­
dote no' mundo moderno" 
, -;'Ú 21 hOYM: Recepçiio ' d..,s convencionais na. residência do 51"" 

c Sra, D,;. Guilherme Vidal Leite Ribeiro 

2." dia - ' ,30 ,du' ozetub'ro ,- domingo . ' 
- Às 9 horas: 2.- Reunião plenária.. 'Tema: "Pai' que se · esvaziam' 

os sCluináTios" 
-:-, Às' 18 horas: Mis';llt duminical. Sennão pregado por S . Ex,", 

Dom Antót\io de Moraes Junior, Bispo ele Niterói 
" ':- As 19,30 horas; Sessão solene em' homenagem à Mãe do Semi", 

narista; p1'esidida. por S. Em." o Cardeal Dom Jaime' de Barros Câmara. 
Saudação ',a ' cargo do Sr. Manoel Ta.var;" Cavalcanti . , . , , 

, , . 

3."' dia - 31 de Gufu,bro - segunda-feira 
• 

, ' 

. ,;c-' As 9 hoYaS; 3.' Reunião plenária. Tema; "O leigQ e as ded­
sões do Concílio Vaticano Il" 
" ~ As 11,;0 horas: 4." Reunião plenária. Tema; ,"O problema fi-
nanceiro ' das paróquias" 

.. . -- Às 16,30 -horas: 5.' Reunião plenária. Reunião 'dedi~ada. âcS .. as­
suni:os "re1acionados cóm a vida ' dos 'Oubes Serra e escolha. do local 'da 
próxÍlna Convenção 
, - Às 21 horas: Jantar de despedida com a participàção de convi-
dados especiais ' " 

.. 
4. D dia. -:- 1 de "(l'Ve,nbro -- têrça-feira • 

• 

Dia livre, de<tillado a passeios e r~gresso dos, convencionais' 

----~------...... ''',~_------------
, . 

MIlito e<Jlficante e louvtl.-vel é O CI>.rlnho e respeito com que os compo­
nentes do Clube Serra. tratam do assunto vocac1olio.l. Homens de negócios. 
ndVOgado8,' tnt5dico..c;;, engenheiros, simples operá-rIos, movimentam-58, rezam. 
sacriftcaM-se P~1"Q. que tenhamos bons e nurnerosos aacerdotes . Estes fatos 
lev~m-me a convidar 08 leigos a conhecerem o Olube Serra. ê, se lhes fOr 

· agra.d·á.vel~ rtêle .se" Inscreverem. . . : 

-- CAlU>EAL JAIME CAMARA 
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. MISSA COMUNITÁRIA . 
, . • 

QUllIltão: Enl certas paróquias illlrodU3iu-se o cOJlumt · dd ce-. 
ltbru.r em Uctl1rminado dia ullla GRANDE MISSA" COMUNITA­
lUA, portanto '''In . muitos ostiPif",lios, adl,zindo Q motivo de quI!' é 
infiHito o vulo/' do santo sacrifkw ..• 

Pergunta: Esta nova categ01'ia ile missas comf~nitárúu: fffgS-

1110 anunciada aos fióis, conlraria ou 11aQ a discipli1!G, 1'igorora nmt 
atual, da Santa Igreja' 

Tentemos localizar o pfO.blema não apenas à luz daquela. dirciplill(J. 
rigorosa 1/1(1,$ atual, à luz exclusiva do Direito Canônico aiMa vigente, 
mas também na linha de uma pastoral de ag[Jior1Zamcnt~ bem conciliar, 

. ,É . verdade que o cànon 828 prescreve que "devem se celebrar e apli­
car tantas missas quantos sáo 03 estipêndios., .. " Mas também é verdade 
que o próprio Código, no cinon anterior, adverte: "Quanto a espórtula 
das missas, evite-se qualquer aparência . de negociação" -: até a menor 
aparência de negócio ou comércio. Sem esquecer que são previstas me>i­
mo penas . rigorosas ao. infratores, punições que vão . da suspensão à ' ex-
comunllão (cãn. 3224). . 

01':1, é exatamente êssc "tilintar de moedas .em. tôrno do altar" que 
impOlta coibir e e\Titar. AvUlta, entre outros motivos import;mtes, a preo­
cupaçãe>, o esfôrço. - graças a Deus, . generalizado. - de eliminar a im­
pressão, ' senão o fato, de estabelecermos preço 'para ,coisas sagradas. ·Um 
esfôrço no sentido de que se elimine nos fiéis a idéia de que compram, 
negociam, pagam os 53cralnentíls e o próprio sacrifício (~dentor. 

Portanto, nad" mais significativo, dentro de;;tas cOl\6iderac;ões, - lO a 
experiência o atesta à saciedadc - que a celebraçao das missaS oomu­
nitárias . E não dizem<'ls; llnta missa comunitária, eventualmente, mas a 
sua celebração habitual, pérmanente, ootidi:ll1a. 

Além disso, para que a finalidade seja atendida, impO"rta ressaltar 
por todos os meios o espí rito que all\ma essa formulação. Não se trata 
absolutamente de conseguir uma receita maior (insinuar, por exemplo. 
que se dê 3 000, Z 000 ou 1 000 cruzeiros por cada intenção, em vez; 
de Qiminuir, acentuaria o principio que se quer conibater . •. ),. mas de 
deixar à livre iniciativa, à côpontànea generosidade, à consciência cristá­
.It\ente :formada, a oferta (se possível, vcitada: "coloque na caixa de ofer­
tas" ou "no ofertório oa própria missa") de caoa fiel. Que cada um 
ofereça a Deus e para .. o Seu culto o que o corac;ão ditar. 
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Conflito" com a ietra do refe!'ido cànon 828 ? Não nos é dado , peL'­
ceber. Sabido é que, Por exemplo na arquidiocese do Rio de Jan~im, 
tambem esta prática 8ctorna cada "Vez mais difundida, Desde que os so­
licitantes de 'intenções tenham perfeito ronhecimento do que se fai e o 
aceitem plenamente (anunciando previamente tôdas as intenções por que 
a missa será celebrada é um recurso que geralmente os satis faz) não se 
vê onde e ceimo seja ferido O direito, 

Teolõgic:únente o p"oblema não se põe, Valeria talvez ressalvar 
quanlo à expressão ,nissa commdt6ria, já que o sacri lício eucarístico é 
por sua própria natureza gesto e valor cumunitário do Povo de ' Deu •• 
quaisquer que sejani. as, intençõe.. particulare. por que é oferecido , ou o 
seu condicionamellto extemo., Aos mais afeitos às sutilezas do pensamen­
to e da linguagem ' soliCitar-se-ia a escolha de uma expressão de maior 
propriedade', 

AS CONGREGAÇt.'JES REUGIOSAS, 
INSTITUTOS SECULARES E ASSOCIAÇOES RELIGIOSAS 

ESCOLA DEEDUCAÇAO FANUL~ 

Sempre foi preocupação da 19reja preservar e devar , a família 
e. por isso, muito nos conforta a existência de uma Escola de Edu­

" cação Familiar 'ua Pontifícia Universidade Católica, 
Baseada lia Doutrina ' Socia~ ela Igreja, aquela Escola visa pro­

,ver a ,formação ele Educado,'ag Familiares, aperfeiçoando e ' propa­
gando os' conheciment1;l5 e 't';cnicas Telativas "0 en.ino familiar e do­
méstico, nos diversos ' meios, Habilita ao magistério, !LO curso mé-

, dio, das " Práticas Educatfvas contidas no seu currículo e desenvolve 
, ' a pesquisa · científica, no campo familia\' e doméstico. 

.. 

Forma a3sitri profissionais capa.es de atuarem cristãmente, jun-
to à farl;iília em poten<:Íal ou de fato, ' 

, Coit); tão nobres e importantes objetivos, a referida ESrola 11ã.o 
possui a ' divulgàção que seria de esperar, Ilem tem sido compreeltdi-
do seu verdadeiro valor pela i uventude atual. ' 

Dai. o nosso interêsse de que seja colthecida entre ' as Comuni­
dades Religiosas, AsSociações de Pais e alunas de vos~'tls respectiv03 
colégios. " 

A bc·ltÇ<lamos o movimento, ora iniciado pela Escola de Educa­
ção 'Familiâr oi 'esperamos encontre todo o vosso apoio, 

, ' 

(a) 1 AIMI< CARDEA!. CÂ'fARA 

Arcebispo tio Rio de J aneira 
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PARA TODOS, OS BENS E FRUTOS Df:STE MUNDO 

NO dia. 11 de ma.to último. ao receber os compo­
n~nte8 da Comlssllo que 8" havia retinido na sede' 
da Cáritas lnternatlonalis, par{/; á1scuttr ' o · projeto 
de cria!;)ão de um secretariado romano para. a 1118-
t!~a !nterluu:lonal, Paulo V I" proferiu. a . alocução . que 
segue. Os subtítwZos são de nossa responsabmdade .· 

A RBDAÇAO 
. . . ' . ' .. .' .. 

Como não poderíamos no, alegrar de vê:los frat.ern"Im.~nte rettnidos ' 
na sede da Cá'rifas [?I/emalionali. para estudar em conjunto o parágrafo 
90 da Cotlstituição Pastoral sôbrc a 19reja "0 1!11ttuJO dêste' le";'110, sôb,'c a ' 
obrigação que a. Igreja. tem de incitar a comunidade católica a promuve~ 
o pl"OgrcsRo das regiõe. pohr,,'; e a justiça sacia! entre as nações ? 

Nãu é diaute de vós, perit os na matéria, que é nccc.sátio iusi.tir sÔ · · 
bre a trágica. insuficiência, a Clutu e a lorigo prazo, de todos os progra­
ma. de aj llda MS p<llses pobre.., ~mbota se tratasse de agências interna­
cionais, de gOvernos nadonais ou de ol'ganismos confessionais'. Qne fa­
zer para combater 110 mundo as coudiçõcs rie vida il1~.()mpatíveis COI11 a 
dignidade do. ser humano, que fazer para -impedir aOS homens que mor­
ratll de ' fome, que fa"er para quc reine a justiça na solidariedad-e ? 

Trabalhar com eficácia e desintcrêssc 

Os espedalistas rcsponderão quc não Se trata de olltra coisa a não 
ser de mudar todo o sistema econômico e financeiro mundial, de investi .. 
gar novas fontes de suhsistência em wn mundo ainda .. "sem cultul-a", con­
fonne u. têrmos sugestivos ele ' um dentre vós, de descobrir novos méto­
dos capaze, de "decuplicar a produtividade, de transforma,. o mecanismo 
itlte~nacional . .. " tudo isto é assunto que se ~ncontra foca ' dt! .Nossa compe­
tênda, mas ~uja necess idade Nós temos que recordar, felicitando .' todos 
aquêles que trabalham CO"1 eficáci.a e desintcrêsse. . 

Vós estais seguramente bem informado~ de ll"e a Igreja· Católica não 
pode pretender de: 5ua parte uma ação espetacltlar neste rlól11í"nio . .. Por 
isso Nós " firmamos pessoalmente, perant~ a Assembléia CC1'al das Naç5cs 
Unidas, a 4 de outubro último: "De5ejaríamos também Nós dar o exem­
plo, enlbora n modlcidad~ de nossos meios ilnpeça de se apreciar O ~eu u!­
cal1ce prúti<,:o c quantil,lIivo. Pl"~.tendemos .intensificar .05 . esforços . de 

. . . .. . . .. 
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Nossas instituições de c"nridade para combater a fome do mundo e sat is­
fazer as suas pJ'incipais necessidades . Q assim e 1lao de outro modo que 
~e cons trói a paz. H . 

Que pode faz~r ainda a Igreja a. nao se" tllostrar-se 111ai~ tllna ""(!l: 

Gomo' á ; infatigável educador;). e inspiradora do esf6n;0 ne .. essário p;).l·a 
rcdll7.ir 'unla situação intolerável, verdaueiro desafio à face da humani ­
dade? Encarregaria de levar a todos os homens a mCllsagcLn do ' 3mor 
e da paz do Cristo, ela considera a todos êles Gania filhos de Deus, iguais 
f;"ltl dig:nidad~ humana e sourenatural, C01110 pessoas que: deVelll se sentir 
nnidns fraternahl1ellte Ullla.'i às outra~ . Es infai.Ígàvehnentc l e1a prossegue 
na educação de seus filhos dirigindo-se ao mesmo teLll[lo como um agui­
lhão à consciência de t o cios os hOI11c115 . Eis, portanto, a ação que deve ser 
~mpreendida : 

Imperativo da f,-aternidadc universal 

Fazer com que todos se tornem conscientes dêsks fato. em lôd" su ,,­
dramática extensão, ajudar. a descobrü' as suas gigat1t~scas dimcL1sõ~s, co­
laborar na conquista do, mcios para solucioná-los c espedallnente suscitar 
unla tomada de consciência, acrescentada da nova obriga ção que decorr" 
da fraternidade universal entre os homens _ Os brins " as frt/tos dê.çl<' 
1U,mdo fnl"(t"/1t c l'iados p.u'a todo.'. Ninguém tem- o dÚ'c ito de ,-escn'á-Ios 
e.xcl1t.sívft11r.el1tc prwa. si, "1I1C.HIW que se t,'o·te de PC.f,.lOct..s OI' de c011l-nnidac{.tJs; 
C todos pclo co"t,'ár':', t,'", o gro·-vc dcv,'" de coluL"fÍ--lus ao senJiço. 'de todos_ 

Para um desenvolvimento integral e hal'mônico da pessoa humana 

Cun1pl'il1ÓO isto~ o cri!;t.~o não p_<;ql1er:erá o tipo de progresso -para o 
qual êle cont ribui, movido pela justiça c pela caridade. Trata-se do ver­
dadei ro p~ogresso hUl11ano; é um;). civilizaçao de solidariedade 'universal 
que e preciso cOllstruiL-_ Não se trata apenas rle reduzir a: cle,igllalrladc 
chocante" .. SCIl1PI-C eL-esr:ente que apresenta 15% ria humanidade de PiJSSC 
das retlda~ de 85 % <.las rendas llllUldiais; não se trata apenas de um desell­
volvimctito ' técnico e econômico a ser realizado, mas ~l1tes de promover 
um desenvolvimento i;,tegral e harmônico <la pessoa humana, que permik 
a <:ada unl levar lH11(1 vida confOrJnc a dignidade de seu st:r. criado uil 

imageni e semelhança de Deus" (ci. (;11 1,26) _ . 
Tais sao as vastas p erspectivas que ~e ahrenl diante de nós, venerá­

veis innãos e caros filhos, para respond er à e..'pcctativa do mundo. Quc 
o Cdsto, que tevc "compaixão do povo" (,'\1c 8,2), abençoe voSsos esfor­
ÇOs, e q\1p. _ a luz de seu Espírito vo~ dirija CI11 YOS50S trabalhos, para que 
todos os fIlhos de Deus vivam ante5 de h1do como filhos do mesmo Pai 

"r . • . , 

é a graça quc 
Apostólica _ 

Nos 1n1ploramo5, concedendo-lhes N 055a l"lternal Dênçan 
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VALOR ATUAL DO :lNDICE DOS LIVROS PROIBIDOS 

Nota da Congregação para a Doutrina da Fé 

Após as Cartas Apostólicas Inleg,.a.Q Servandae, dadas' COIUO "Motu 
proprio" no dia 7 de dezembro de 1965, têm chegado à· Santa Sé muitas 
consultas sôbre a situaç.ão do índice dos liVTos proibidos, o que S~ vem 
fazendo na Igreja para conset'var a integridade da fé e dos costumes con­
forme o mandato divino, 

. . 
Em resposta às citadas perguntas, esta Congregação para a Doutri­

na da Fé, depois de ter falado com o Papa, declara que o índice conserva 
seu vigor moral na oricnta<;ão da cousciência dos fiéis para que se preca­
venham perante aquêles escritos que possam colocar em perigo a fé e os bons 
costumes, por exigências do mesmo e, apesar disto, o Indice deixa de ter 
a fôrça de lei eclesiástica com as cen5urns anexas . 

• 

Dêste modo ' a Igreja confia na consciência amadurecida dos fiéis, es­
pecialmente dos autores e editôres católicos e de todos quantos se dedi­
cam à instrução da juvcntude. Confiam na vigilante solicitude dos Ordi­
nários e das conferências episcopais que têm como ofício c dever inspe­
cionar, prevenir, se necessário condenar, e reprovar os livros prejudiciais. 

A Congregação pata a Doutrina da Fé, de acôrdo com o pensamento 
das Cartas Apostólicas lntegrru SeroandC1.8 e das Decretos do Concílio 
Ecumênico Vaticano n, comunica~-se-á, se .preciso fó .. , com os Ordiná­
l-jOg , de todo o mundo católico para . ajudá-los no julgamento das obras pu­
bli'cadas em favor da promoção de uma sa cultura, união de suas fôrças 
com os institutos e universidades de estudos. No caso de publicação de 
doutrinas e o'piníões COl1trárias· à fé e aos costumes, se os autores, unu 
vez convidados a retratarem humanamente seus erros, se negarem a fa· 
zê-Io, a San,ta Sé usará do seu direito e poder de condel1ar, pllblicalne,nte 
êstes · escritos, considerando com firmeza o bem das almas. 

, . Finalmente serão tomaúas as devidas providências ' para que o jul­
gamento da Igl-e i a sôhre a, ohras publicadas chegue ao conhecíment'l dos 
fiéis. 

Dado em Roma, aos 14 de junho de 1%6. 

A. CARD, OTTAVIANI 

P,.ó-P"8feho da S.C. p"ra a lJoutrina da Fé 

MONS, PAREN1'1:: 
S acre/ária 

, 
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CRB-Bclo Horizonte - Em 1 de junho iniciou seus trabalhos, 
nc.ta Regional, o Revmo . Frei BOAVENTURA VERSTAPPEN, 
0.1<" . 11'1., que em 14 de maio fôra empossado como Secretário-Executivo. 

• De 1 a 6 de agõsto rea[jz~u-se em nela Horizonte um ENCON­
TRO DE MADRES GERAIS E PROVINCIAIS de Minas Gerais e 
E~pírito Santo. As Revmas . Madres aprovaram entre ouhos itens as se­
guintes COt1c1usães: criação do Departamento Regional do Apostolado 
das Religiosas; reuniões bimestrais das superioras maiores, residentes nes­
ta capital, com o Secrctário-Executivu; reuniões mensais das mestras de 
formação; programação de cursos de liderança para superioras locais j e 
finalmente sessões cinematográficas mensais, sob orientação da Escola de 
Cinema da PUC. para os religiosos e religiosas desta cidade. 

CRB-São Paulo - Entre as atividades levadas a efeito duran­
te o primeiro semestre 00 ano corrente pelo DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA d" Seção Regional da CRB de São Paulo destaca-se: 

J) Fundação de uma Estola Radiof8nü:a de Catequese na cidade 
de Concórdia, Estado de Santa Catarina. Para isso foi realizarlo um 
Curso Intensivo de Rádio-Jornalismo freqüentado por ' padres e religio­
sas locais . A Escola funciona através da Rádio Emissora de Conc6rdia, 
atingindo 13 000 <:fianças, sediadas ' em 5 par6qu;as . As escolas rnrliofõ­
nicas sã{l em número de 160, e as crianças rcceLem 4 aulas semanais. A 
instalaçiío dos estúdios de gravação foi feita -na própria paróquia . A CRB 
de São Paulo fonlcceu tôda a aparelhagem num total de Cr$ 13 730 000, 
compreendendo dois gravadores e 160 receptores. 

2) Realização de.2 Cursos IntcJlsivos de Rádio-Jornalismo na ca­
pital de São Paulo: um para padres C outro para religiosas . No pri­
meiro participaram 64 sacerdotes de 8 Estados, e no segundo 29 religiosas 
de 5 Estados. 

3) Distribui'ção de f>rograma-s religiusos rad-iof/;nícos , No Pl'imei­
TO semestre dêste ano foram impressos mais 15 programas, feitos pelos 
cursistas e corrigidos pelo Departamento. flsses programas foram dis­
tribuidos entre as 32 cqlúpes de Rádio formadas pelo m~5mu Departa­
mento • 

. 4) Coordenação da Et{Uipc de Meios M odQf'luls de Comtltlita,ão 
SOC'lal da arquidiocese de São Paulo. A pedido de Sua Eminência Dom 
Agitelo Rossi, Frei Paulo Avelino de Assis, O.F.M., DiretOr dêete De-
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paTtamento, coordenou 11. equipe que estudou a aplicação do Decreto 111-
tcr Mi1'itica nesta aTquidiocese. 

5) Orientação do M ovÍ1nel1lo Ci"c'l/w[ográ.!ico Ca/ólico. O Depar­
tamento está orientando e dando assistêneia eclesiástica a um movimen­
to de produções cinematográficas cató1icas . Atuubnente o MCC está na 
fase final da produção rl~ A VIDA QUIS ASSIM, película de longa 
melragcm, de cunho vocaclonal. 

• 

,...----- - -------- ------------

, 
A CARIDADE NO PRóXIMO CONGRESSO EUCARíSTICO 

INTERNACIONAL . . 
, 

Na reulliao geral Idos presidentes das 22 comissões que estau 
preparando o 39.0 COIIgressa Ellcarfs/Íco InJCY1'acioJlal, (l. ,'calú,ar-u 
em R ogotá. em 1968, foi amtnciada a possibilidacJe tle ,·eú"i,. ?UI. ca­
pital colombiana mua graJl(Je c01lferênda teol6gica COt,.. a participa­
ção dos mais rJQsta~ados teólogos da atualidade para. aprof""dar o 
lema do COllgresso - que s~rá o da caridade apl-icada às atl/ais cir-
Cl!I/slâncias da Am,érica Latina, . 

O pre.ritfellle da Comissão Teol6gica, Alfredo Mo,.,,,, Reitor 
do Seminário de Bogotá, mG1Iife5t01l: "O COllgresso Eucaris/:co 
blter""";'o,,,,l de Bogol<í deverá fo.:Jer todos os esfor,os para dar 

; . lima rtsposla cristã. .0. itm couti"'J.nte · comllltsio1lado. pe70 processo de 
: rlcs~nvolvi",e"io , Nós os teólogos temos a má fa", .. de responder 

a pergu"tas que ning"'m faz; para 251e caso· concreto do Co"gresso 
E,!caristico · ["temaC'Íollal de Bogotá ~ par .. seu lema ·central ~ .q"or 
será a·. ca,'id{jie - 'lllcremos levar respostas a 'l1festões reais de U1" . 
COIl/iIl8111. em desetlvol'llimel1fo, detoido e·m gram!. parle à -j,Ij!uti,a 
e à -falta de cmidade . Usaremos de todo esfôrço para ,'esgalar ti- pa­
lavra caridade dos sentidos pejol,ativos que hoje se lhe a./ribue,,,; es­
:forço"-nos-e11tos, .uedia'lte 1I1/1a refle%ão teolcigica q·ue fellha aplica., 
~iks eJ1úlIentem.e1lte práticas lla vida atflal do cOllti"clIte, por dar à 
caridd.i. s"", 7JcrdacJeiro s."II/-ido · de motor espirit11Q1 do progressu c 
do dcullvolvi,ne"to das ",,,ções", 

A projetada ,·cm/iáo mundial de ICQ/ogos leria. provà'll~l-mellt~ 
dllas iases: a primeira, c·m tCI"PO oportuno, all/es do Congresso c 
'luc teria por objeto o estwio dos teólogos; c a seg«Ildu, d..,.rante o 
·masmo C O1rgresso . 

tOe lelA, 15 ôo Julho U66, 'P - ti) 

~---------_ .. _.----- ----- . 

, 
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LIVROS 

n. L1.raria. AGIR, Rio, ele ,Janeiro; 
, ' , 

THOMAS MEIl.1'ON ~ O Homem 
,N6'DO, trad. ' 'do origlnnl inglês 
p~aB, R'el1glosll.a do Priorado, da. 
Virgem dé' Petrópolis, 11166. 1 vaI. 
br .. 210x135 mm. 190 pp .• Cr$ 
li 500 : ' " , ' 

11ICHELE: AUMONT - Jovem, 16-
vanta-te (Coleção Juventude -
181, trad. do original francês 
por Helena Montezurna. 1966, 1 
-.oI. br .• , 185:8:185 mm. 154 pp ... 
cr$ '2 000. 

MARIANA""" ,EsteUnha ,tece linha 
(€i outros autos infantts), 1966. 
1 vaI. br . , 230x160 mm, 72 ,pp. , 
Cr$ 2 500. 

na. Hcrdcr, EdltÔ7a" Slío I'aulo; 

HENItI-IRf; NÉE MARROU ....,. H~s­
' tóTla ela Ectucação ,na Antigüi­

dade, trad. do original francês 
, pelo prot. Mário Leônidas Casa.­

nova. 1966, ,I vol. ' bt' .. 210x135 
mm, 642 pp. 

G. 'BEAULJEU, p , E. ' CHAR-

BONNEAU - L. ARRÔDAS ' lVIAR­

, 'rI NS ":": Educação BTaafle"'a e 
Colégios de Padres. 1966. 1 vol. 

'br" 'l90x120 ',mm. 188 ' pp. " ' 
A. LIÉGÉ, O ,P. - Adultos em 

Cristo (Coleção CaÍ1'<lseópla) , 
trad . do , origlnfll francês pelo 
Prof. Sablno Ferreira Affonso, 
1966, 1 vol: bl' .. 190x120 mm. 104 
pp. 

JEAN LALOUP - A Oiência e o 
Homem (Coleção Cairoscóplo). 
trad. do original frand!s POl' 
Aury AzéIlo Brunettl, 1966, 1 val. 
br .. lDOx120 mm. 236 pp. 

JEAN LALOUP e JXAN NÉLIS -
Cultura e C~"!l!,,açiló (lniciaçao 
ao humanismo histórIco - Co-

, 

, 

leção Calrosc6plo) , .trad, do ori­
ginal fráncês por Sabino Ferrei­
ra Affonso. ' 1966, 1...,1. br,. 
190'1"120 mm, 240 pp, 

Da. EditarA Vozes, l'etrópol1s .. 'RJ ': 

NnWTON CARLOS - C a m i n h o s 
Bras/le!1'Os - 1 (Da Indepen­
dência il. Intel'dependênCia) • 
1966, 185x125 mm, 1 op. br .• 06 
pp. 

DENIS CANNAN c Prmme BOST 
- O Pod.er 8 a Glória (adapta­
ção da novela ' de, Graham Grec­
ne - xvn da. Coleção DiãJogo 
da Ribalta). tra d. de Helena 
Pessoa, 1966.- 1 vol. br .• 215x140 
mm. 176 pp, 

J). M. CHENU - Trabalho e 
, Profi ssão num. m.undo em muta· 

taçfIo (Reflexões de um teólogo 
, - Questoes a bertas 1). 166, 1 

op. br., 185x130 mm. 52 pp . 
RICBA!\D SlIAULL - As transfor­

maç6es pl'Ofundas d luz de ,uma 
Teologia Evangélica (Questoes 
abertas 2), 1966. 1 op. br .• 185x 
130 mm, 96 pp. 

E. H , SCHILLEl<E':Cl<X, O,P. -
, Maria, Máe da Redençtlo'- tra:d. 
de Frál Clarêncio Neotti. O.F M., 
1966. 1 voL. br., 230x150 mm. 
128 pp. 

PAl..'L VERNH"T - Novas Dimen­
sões do Catec ismo (VI da Cole ­
ção de Catequese e Pastoral). 
trad, e ada p. do Pc. Mál'io Bo­
n a tti, organizado pelo ISPAC. 
1966, 1 vai , b r . , 220x150 mm, 
208 pp. 

DnJ.:[ ,MA'-'UEr. LA1<RAÍN ERRÁ­
ZUIHz - - Desenvolvim.ento, 
Ê:xito ou F I'ucasao na América 
Latina, (11 da Caleçao Igroja 
Hoje). kad, de Rose Marle Mu­
raro. 1966, 1 op . br " 220x 150 
mm, 86 PP. 



640 REVISTA DA ORB - OUTUBRO DE 

CONciüo Ecu:-n1NICo VATICANO 
n - çon8tltwtçllo Paatora! 
uGaw:!tum et Spcs" sõbre a 
IOTeja no Mundo de Hoje (Edl­
çao blllngüe). 1966. 1 vol. br., 
220x145 mm. 128 pp. 

(:QNdLlO ECUMIlNICO VATICANO 
.. U - Decreto "Inter Miritica" 

s6l".., os Metas rie Comunicação 
Socla! (Ediçao bllingue), 1966. 1 
valo br., 220x145 mm. 20 pp. 

Até d morte {Madre Maria Tere­
salina, Franciscana Missloná.rla 
de Maria. vítima da caridade em 

. . 
BarBmU]B. Oaxemira. a 27 de 
outubro de ll147>. publlcaçlio do 
Instituto das 'Franciscanas Mis­
sloné,rJas de M9.l'I.s" 1960. 1 valo 
br., Ilustrado. 205x160 mm. 128 
pp. 

Doa l1utO!'es : 

MARtA DO CARMO TAVARir.s DJt 
MIRANDA ' - Fé hi>je? Mistério 
da Pal3:ão e Morte de CrUto na 
Cidade 'do 11. ceife, Recl1e. 1906, 
1 vaI. br., 23Oxl55 mm, 56 pp. 

REVISTAS 

110 nrasll: 

Oaliern08 vocacionaJs - lulho­
-agôsto 1966, São Paulo. 

Conwvfum - junho 1960. São 
Paulo. 

Revista Brasileira de Estudos 
Pedag6gicos - julho-setemb. 1965. 
Rio de Janeiro . 

Vozes - Julho c agÕsto 1966, 
Petrópolis, RJ. 

Do E>:&crlor: 

Anales de la FacultaI! de Teolo­
gia - Anos 1965-1966 - Cader­

no I (La Regu]aclón de los Nacl­
mlentos), SantIago do Chile. 

OarmelW - Vai. 12. rase. 2, 
li166. Roma. 

, 

CIDOC Inf01'TTW. - Vol. m. nn. 
12, 13 e 16 de 1966, Cuernavaca 
(Méxlco) . ' . . 

CONFER - abrll-JllDho 1986, 
Madri. 

CONFREGUA - Jlllho . 1908. 
Guatemala. 

Diálogo ECU"J/ll!lllco - Tomo 1. 
n,· 3, 1966. Salamauca (Espallhal. 

Ls c7l.ri&t au Mond~ - VaI. ~, 
n·O 4, Roma. 

Lu-mfln -: junho 1966, I.Isboa.. 
Pr~tre$ dlocésa(ns - a.g.-lI6tem­

bro 1986. Paria, 
Stnnlnarlum - obrU-lunho 1986, 

ROllla. 

Teologia 11 VIda - ' jan. -março 
1966. S8.nt.lago do Ch1le. 

Vinçulum - IMrço-ll.brll . 19&1. 
Bogot6.. 
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